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RESUMO 

 

 

OTAVIANO, André. Gestão do conhecimento na EaD corporativa: tensões e 

possibilidades da transferência do conhecimento tácito nas comunidades e redes sociais. 

2015. 188 f. Dissertação (Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Políticas 

Públicas e Formação Humana). Faculdade de Educação. Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015. 

 

A partir da metade do século 20 o recurso meramente material deixou de ser 

considerado como a maior fonte de riqueza de uma instituição ou sociedade para ceder 

lugar à superestimação do ativo intelectual. Essa alternância de paradigma provocou no 

seio corporativo a preocupação de desenvolver estratégias e ferramentas gerenciais que 

fossem capazes de propiciar um meio oportuno para a geração e socialização do 

conhecimento organizacional. Na ñsociedade da nova economiaò, ancorada na 

valorização dos recursos intangíveis, o gerenciamento do conhecimento tácito, 

altamente pessoal e subjetivo, é concebido como importante tática para prover vantagem 

competitiva à empresa, inclusive àquelas que prestam serviços educacionais, 

concedendo lhe status de inovação apontada para o futuro. Uma das estratégias 

sugeridas pela literatura especializada reside na criação de redes de relacionamentos 

sociais que visem ampliar e potencializar a interação entre os partícipes no processo de 

compartilhamento de conhecimentos e troca de experiências para a apreensão da 

aprendizagem social colaborativa. Portanto, buscou-se examinar, nesta pesquisa, por 

intermédio de um estudo de caso particular, se uma importante e renomada instituição 

de ensino superior (IES) atuante no segmento de educação a distância online cumpre os 

fatores idiossincráticos e organizacionais relevantes para a transferência do 

conhecimento tácito, bem como se propicia aos docentes inseridos na comunidade 

virtual de professores (CVP) uma ambientação favorável para tal. O presente estudo 

sustenta-se em farto e consistente aparato bibliográfico sobre (i) conhecimento; (ii) 

gestão do conhecimento e (iii) redes, comunidades virtuais e novo social learning e  

objetiva confrontar as inflexões teóricas apresentadas com as análises realizadas 

quantitativa e qualitativamente dos dados coletados da unidade de amostra selecionada, 

na tentativa de prover elucidações capazes de satisfazer as hipóteses formuladas na 

pesquisa. 

 

Palavras-chave: Conhecimento. Gestão do conhecimento. Socialização do 

Conhecimento Tácito. Redes, Comunidades Sociais e Novo Social 

Learning. 



ABSTRACT 

 

 

OTAVIANO, André. Knowledge management in the corporate DL: tensions and 

possibilities of the transfer of tacit knowledge in communities and social networks. 

2015. 188 f. Dissertação (Mestrado no Programa de Pós-Graduação em Políticas 

Públicas e Formação Humana). Faculdade de Educação. Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015. 

 

From the mid 20th century the merely material resource has been no longer 

considered as the richest source of an institution or society to give way to the 

overestimation of the intellectual assets. This paradigm alternation caused the corporate 

within the concern of developing strategies and management tools that were able to 

provide an appropriate means for the generation and socialization of organizational 

knowledge. In the "society of the new economy," based on the valuation of intangible 

assets, the management of tacit knowledge, highly personal and subjective, is designed 

as an important tactic to provide competitive advantage to the company, including those 

that provide educational services, giving you innovation status headed to the future. One 

of the strategies suggested by the literature is to create social networking sites aimed at 

expanding and increasing the interaction between the participants in the knowledge 

sharing process and exchange of experiences for the arrest of collaborative social 

learning. Therefore, we sought to examine in this research through a particular case 

study, is an important and renowned higher education institution (HEI) active in online 

distance education segment meets the idiosyncratic and organizational factors relevant 

to the transfer of tacit knowledge, as well as provides the entered teaching in the virtual 

community of teachers (VCT) a favorable setting for such. This study is based on 

plentiful and consistent bibliographic apparatus on (i) knowledge; (ii) knowledge 

management and (iii) networks, virtual and new social learning and objective 

communities confront the theoretical inflections presented with analyzes quantitative 

and qualitative data collected from the selected sample unit in an attempt to provide 

clarifications able to meet the assumptions made in the research. 

 

Keywords: Knowledge. Knowledge management. Socialization of tacit knowledge. 

Social networks and communities. New social learning. 



RÉSUMÉ 

 

 

Otaviano, André. La gestion des connaissances dans l'entreprise EaD: tensions et les 

possibilités de transfert de connaissances tacites dans les communautés et les réseaux 

sociaux. 2015. 188 f. Dissertação (Mestrado no Programa de Pós-Graduação em 

Políticas Públicas e Formação Humana). Faculdade de Educação. Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015. 

 

À partir du milieu du 20ème siècle la ressource purement matérielle ne soit 

plus considérée comme la plus grande source de richesse d'une institution ou d'une 

société pour céder la place à la surestimation des actifs intellectuels. Cette alternance de 

paradigme a provoqué au sein de la l'entreprise la préoccupation de l'élaboration de 

stratégies et d'outils de gestion qui étaient en mesure de fournir un moyen approprié 

pour la génération et la socialisation de la connaissance organisationnelle. Dans la 

"société de la nouvelle économie», ancrée dans l'évaluation des actifs incorporels, la 

gestion de la connaissance tacite, très personnelle et subjective, est conçu comme une 

tactique important de fournir un avantage concurrentiel à l'entreprise, y compris ceux 

qui fournissent des services éducatifs, lui accordant le status d'innovation pour l'avenir. 

Une des stratégies proposées par la littérature spécialisé réside dans la création de 

réseaux sociaux que visent à élargir et augmenter l'interaction entre les participants dans 

le processus de partage des connaissances et l'échange d'expériences pour 

l'apprentissage social collaborative. Par conséquent, nous avons cherché à examiner 

dans cette recherche à travers une étude de cas particulier si un établissement 

d'enseignement supérieur important et prestigieux (HEI) actif dans le segment 

d'enseignement en ligne à distance, répond aux facteurs idiosyncrasiques et 

organisationnelles pertinentes pour le transfert de connaissances tacites, ainsi que sôil 

fournit aux enseignants dans la communauté virtuelle des professeurs (CVP), un 

contexte favorable pour une telle objectif. Cette étude est basée sur un appareil 

bibliographique abondante et cohérente sur (i) la connaissance; (ii) la gestion des 

connaissances et (iii) la mise en réseau, l'apprentissage virtuel et un nouveau 

« learning » et objective confronter les inflexions théoriques présentés avec les analyses 

réalisées quantitatives et qualitativement  les données recueillies à partir de l'unité de 

sélectionné dans une tentative de fournir des éclaircissements en mesure de répondre à 

la Hypothèses formulées lors de la recherche.  

 

Mots-clés: Connaissance. La gestion des connaissances. La socialisation de la 

connaissance tacite. Réseaux et communautés sociaux, et de nouveaux 

apprentissages sociaux (social Learning). 
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INTRODUÇÃO  

 

 

O pensamento cresce, cresce e toma conta de toda a nossa 

cabeça e nosso coração. Vive em nossos olhos e em tudo que é 

pedaço da vida da gente.  

José Mauro de Vasconcelos 

 

 

O desejo de estudar o conhecimento não é algo novo, pois o humano procura 

compreendê-lo desde quando passou a ter consciência de si enquanto ser vivo. 

Hodiernamente o conhecimento é tema recorrente de análise nas mais diversas áreas do 

saber, sendo por isso classificado como linha de pesquisa multidisciplinar.  

Nesse estudo buscou-se contribuir um pouco mais na inovação desse 

caleidoscópico tema, trazendo para si os aspectos da administração privada associados 

às lições da pedagogia e às boas novas das tecnologias da informação e comunicação 

(TIC). Tudo isso com o propósito de promover a tão sonhada formação humana 

omnilateral por meio da troca de experiências, e socialização de conhecimentos tácitos 

em comunidade virtual. 

Para melhor situar o leitor, bem como proporcionar uma visão dilatada sobre o 

assunto, apresentou-se, despretensiosamente, um breve escorço histórico filosófico 

sobre a origem do conhecimento, destacando a diferenciação entre as correntes 

racionalistas e empiristas que se desdobraram na formulação dos conceitos de 

conhecimento explícito e tácito, que por sua vez subsidiaram a geração do 

conhecimento organizacional. 

A humanidade sempre lutou pelo desenvolvimento socioeconômico a fim de 

alcançar o crescimento financeiro e consequentemente satisfazer o bem-estar social. 

Numa escala sequencial e comparativa histórica percebe-se que cada comunidade 

definiu a sua fonte de riqueza, sendo que, no regime feudal, a herança associava-se à 

terra, na fase do trabalho essa passou a ser organizada em torno da propriedade privada, 

na era do capital o patrimônio obedecia aos ditames das composições hierárquicas, já a 

partir de meados do século 20 adveio a era do conhecimento pautada na rede de 

relacionamentos (BAKER; BADAMSHINA, 2002). 
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A figura abaixo proporciona uma melhor visualiza­«o sobre a equa­«o ñfonte de 

riquezaò versus ñtipo de organiza­«oò: 

 

Figura 1 ï Grado de desarrollo econômico y social 

 
Fonte: BORREGO; BARRANTES; BOZA (2009, p. 12). 

 

Drucker (1998) foi o primeiro teórico a apresentar a transformação do capital 

concreto para o ativo intang²vel, trazendo ¨ tona o termo ñtrabalhador do 

conhecimentoò. A partir da d®cada de 80, a temática tornou-se mais representativa no 

seio da sociedade permitindo aos 1993 a publica­«o da obra ñSociedade Pós-

Capitalistaò que, por sua vez, apresentou de forma bastante clara a quebra de paradigma 

sobre a maneira de se atribuir e classificar a riqueza (NONAKA; TAKEUCHI, 1997). 

Essas novas formas de se relacionar contou com forças maciças das TIC para acelerar o 

conceito de organiza­«o meramente produtivista para social. ñLas fuerzas son: a) 

Aceleración del cambio tecnológico; b) Aceleración del conocimiento; c) Auge de la 

compet°ncia; d) Fin de los sistemas jer§rquicos tradicionaleò (BORREGO; 

BARRANTES; BOZA, 2009, p. 10). 
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O Le Monde Diplomatique (2002) ousou afirmar que essa intensa transformação 

propulsava a criação de novos modelos, conceitos, bem como alterava a forma de 

trabalhar e pensar, transferindo-se o foco do individual para o coletivo. Para o 

publicador, trata-se do nascimento de um fenômeno que deveria ser denominado como 

ñSociedade da Informa­«o e do Conhecimentoò. 

 

La Sociedad de la Información y el Conocimiento es la fase vigente del 

desarrollo económico y social, se caracteriza por la capacidad de sus 
miembros (ciudadanos, empresas y gobiernos) para gestionar el conocimiento 

derivado del acceso instantáneo a la información pertinente, desde cualquier 

lugar y en cualquier forma. Su finalidad es ampliar los benefícios del 

conocimiento a todas las comunidades, dentro de un proceso de cambio 

acelerado, mundial, global, irreversible y participativo, que ha de permitir 

que las regiones de menor desarrollo se encuentren posibilitadas de 

equipararse a las más desarrolladas (BORREGO; BARRANTES; BOZA, 

2009, p. 10). 

 

Na perspectiva de Borrego et al (2009), tem-se que a sociedade da informação 

do conhecimento é formulada pelos seguintes conceitos: i) gestão do conhecimento 

(tipos de conhecimento + gestão do capital intelectual + comunicação + aprendizagem + 

uso); ii) tipos de conhecimento (tácito/explícito); iii) gestão do capital intelectual 

(geração + registro + recuperação e distribuição: iv) comunicação (informação + 

acesso); v) aprendizagem (conteúdo + estilo de aprendizagem + perfil de talento) e vi) 

uso (saber verdadeiro + bem verdadeiro). 

Com isso, há fortes indícios que é na gestão de pessoas que repousa o grande 

desafio para gerir conhecimentos tácitos, pois os atores desse processo só empregarão 

suas energias, socializarão suas experiências ï comportamento motivado - em favor dos 

resultados organizacionais se estiverem pessoal e profissionalmente entusiasmados, 

recompensados e vislumbrarem as possibilidades de satisfação e pertencimento ao 

grupo.  

Nesse contexto, a gestão do conhecimento e a aprendizagem organizacional 

passam a assumir grande proeminência nas organizações do mundo dos negócios, nas 

instituições públicas, assim como nas instituições de ensino, incluindo as que 

desenvolvem atividades educacionais mediadas pela tecnologia. 

A despeito disso, preconiza Drucker (2000, p. 6) que ño trabalho de construir 

efetivamente a organização baseada no conhecimento, ainda esta por ser exercitada ï 

este é o desafio gerencial do futuroò. 
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O desenvolvimento e a generalização das redes de comunicação, dentre elas o 

novo social learning, estão proporcionando outros cenários de compartilhamento de 

saberes e aprendizagem social, abrangendo vários domínios, incluindo a formação 

humana mediada pela tecnologia. Em razão disso, buscar-se-á analisar e explorar neste 

trabalho o programa online de uma renomada instituição privado de ensino superior
1
, 

por meio de análise quantitativa e qualitativa das mensagens (postagens) socializadas na 

própria e corporativa comunidade virtual de professores da referida instituição de 

ensino. 

A gestão do conhecimento pode ser compreendida como a modalidade de 

direção educacional que cria rotinas e sistemas para que todo o saber ñadquiridoò num 

determinado ambiente cresça e seja compartilhado. Uma importante função da gestão do 

conhecimento é explicitar, registrar e disseminar por toda organização maneiras de fazer 

que estão restritas a indivíduos, propiciando a geração de novos conhecimentos em 

nível coletivo e em grau colaborativo. 

No entanto, como nos indica Nonaka e Takeuchi (1997), poucos gerentes 

compreendem a verdadeira natureza da empresa que cria conhecimentos ï e muito 

menos sabem gerenciá-la. Para os supracitados pensadores, os gestores orientais 

reconhecem que a criação de novos conhecimentos não é apenas uma questão de 

ñprocessamentoò mecanicista de informa­»es objetivas. Ao contr§rio, depende do 

aproveitamento dos insights, das intuições e dos ideais tácitos, e muitas vezes altamente 

subjetivos, dos trabalhadores. 

Depreende-se, então, que o tema gestão do conhecimento é, sem dúvida, um dos 

mais discutidos quando se busca otimizar a competitividade
2
  e legitimação das 

organizações. Embora muito já tenha sido escrito sobre esta temática, é certo que ainda 

apresenta nuances que podem e devem ser pesquisadas e discutidas. 

Perseguindo o estudo da socialização do conhecimento nas redes e comunidades 

virtuais, Bingham e Conner (2011) nos indicam algumas características da recente 

                                                
1 A fim de preservar a identidade da Instituição de Ensino Superior, a mesma passará a ser denominada 

neste estudo como ñTorreò. 
 
2 Competição - É uma relação interpessoal de ganha-perde numa situação em que há adversários ou 

oponentes. Várias vezes, ela vem carregada de fortes contornos emocionais ou de luta pelo poder, 

suscitando o aparecimento de conflitos e desavenças. Competitividade - É um termo que tem sido muito 

usado nas empresas modernas como qualificação inerente a um produto, um serviço ou a uma empresa e 

não ao comportamento de alguém. É atributo de uma empresa, ou produto ou serviço que merece a 

escolha e a fidelidade no processo decisório de quem adquire algo. Para aprofundamento consultar: 

PEREIRA, Maria José Lara de Bretas e FONSECA, João Gabriel Marques Fonseca. Faces da decisão. 

As mudanças de paradigmas e o poder da decisão. São Paulo. Makron Books. 1997. 
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abordagem de aprendizagem ï novo social learning: (i) se materializa na essência do 

trabalho; (ii) é uma mudança fundamental que não se constitui em substituição do 

tradicional treinamento e desenvolvimento dos colaboradores, mas pode concretizar o 

que as abordagens tradicionais muitas vezes não conseguem, possibilitando a criação de 

uma ñtrilha digital rastre§velò que revela o caminho de uma jornada de aprendizagem e 

permite que outros a refaçam.  

Tomando-se como base os ensinamentos de Peter Drucker (2000), somos 

capazes de perceber, ainda que de maneira pouco nítida, como será a organização 

baseada na construção compartilhada do conhecimento. Temos condições de apontar 

para os problemas básicos de valores, estruturas e comportamentos. Mas, o trabalho de 

efetivamente implementarmos a cultura do compartilhamento tácito na aprendizagem e 

formação humana social em EaD ainda está por ser desenvolvido em termos mundiais. 

Metodologicamente buscar-se-á apresentar uma pesquisa bibliográfica sobre; (i) 

conhecimento (ii) gestão do conhecimento;  (iii) redes, comunidades virtuais e novo 

social leraning para subsidiar a análise de estudo de caso explanatório por meio de 

levantamentos quantitativos e análises qualitativas de conteúdo. 

O objetivo geral do presente trabalho parte da análise da gestão do conhecimento 

em uma renomada instituição de ensino superior (IES) a fim de verificar se a 

comunidade virtual de professores (CVP) permite, viabiliza e facilita a socialização do 

conhecimento tácito entre os professores participantes. Examinar se a organização adota 

as medidas indicadas e apontadas no referencial teórico para o gerenciamento desse 

capital intelectual estimulando ou cumprindo os fatores idiossincráticos (características 

individuais do usuário), organizacionais e estratégicos orientados à gestão do 

conhecimento e, consequentemente, desvelar quais seriam as tensões e possibilidades de 

todo esse processo vistas à apreensão do novo social learning como meio de 

aprendizagem colaborativa. 

Para tal, propõem-se os seguintes objetivos específicos: 

a) Estudar, por meio de pesquisa bibliográfica, o conhecimento; a gestão do 

conhecimento, mas especificamente acerca das ferramentas estratégias de 

transmissão de conhecimento tácito em nível organizacional; as redes, comunidades 

virtuais e o novo social learning como consequência do aprendizado colaborativo. 

b) Apreciar o estudo de caso mediante análise sistemática quantitativa e qualitativa das 

mensagens (postagens) disponíveis na CVP da IES eleita para essa pesquisa; 
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c)  Apreender, por meio da análise qualitativa dos dados coletados na CVP, se ocorre 

a socialização de conhecimento tácito entre os atores participantes e, se com isso, 

seria possível consagrar a aprendizagem social 

Neste espeque, e na perspectiva analítica da gestão do conhecimento na EaD 

corporativa, buscar-se-á examinar as tensões e possibilidades na socialização do 

conhecimento nas redes e comunidades sociais com vista à alcançar a aprendizagem 

colaborativa. De acordo com a taxonomia proposta por Vergara (2005), quanto aos fins 

e meios, a presente pesquisa classifica-se como a seguir: 

a) Quanto aos fins 

Descritiva ï Buscar-se-á apresentar e analisar os dados coletados na CVP da IES 

a fim de verificar se há um ambiente propício para a socialização do conhecimento 

tácito na comunidade virtual com consequência direita no novo social learning. 

Ademais, pretender-se-á identificar as atitudes, crenças e valores da amostra pesquisada, 

no que se relaciona ao tema enfocado. 

Explicativa ï A pesquisa descritiva fornecerá a base analítica para esclarecer 

quais fatores ï materiais, motivacionais, comportamentais -, introduzem modificações 

significativas no fenômeno em estudo. 

b) Quanto aos meios 

Pesquisa Bibliográfica ï Estudo sistematizado e estruturado realizado para 

captação do instrumental analítico: (i) o conhecimento; (ii) gestão do conhecimento; 

(iii) redes, comunidades virtuais e novo social learning. Para tanto, basear-se-á em 

publicações, tais como: livros, revistas, jornais, teses, dissertações e outras fontes 

acessíveis ao público em geral. 

Pesquisa Documental Primária ï Análise sobre documentos institucionais da IES 

no afã de examinar os indicadores das modalidades de gestão institucional, atribuições 

dos níveis estratégico, tático e operacional, gestão de pessoas e gestão do conhecimento.  

Pesquisa Documental Indiretaï Coleta de mensagens e declarações postadas 

pelos professores e coordenação na CVP da IES pesquisada. 

Logo, o universo da pesquisa pautar-se-á no âmago do programa online da IES e 

a amostra será o recorte dos professores que participam da CVP, que foram 

selecionados por meio de banco de dados da própria IES e cujas declarações serão 

coletadas diretamente do hotsite da comunidade social corporativa. 

A elaboração do presente trabalho decorre do exercício teórico desempenhado e 

do processo analítico realizado, com amparo na metodologia descrita acima, a fim de 
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responder os objetivos propostos na pesquisa. ñA principal qualidade desse trabalho é 

ser claro, simples e conciso sem fraseologia inútil, nem luxo de epípetos que não senão 

enfeites de brilho falsoò (KARDEC, 2011, p. 240). 

O capítulo 1 apresenta uma breve incursão sobre a origem do conhecimento, 

demonstrando a divergência nessa causa primária entre a idealização racionalista de 

Platão e o posicionamento empírico de Aristóteles. Em seguida, discorre-se sobre a 

importante diferenciação entre dado, informação e conhecimento a fim de alcançar os 

reais conceitos de conhecimento tácito e explícito, que quando convertidos 

processualmente tornam-se os elementos primordiais responsáveis pela geração do 

conhecimento organizacional. 

O capítulo 2 retrata um conteúdo mais pragmático, preocupando-se prima facie 

em conceituar o termo ñgest«o do conhecimentoò para logo em seguida expor os 

principais fatores estratégicos à disseminação do saber. Em um segundo momento 

expõe-se e sugere os principais mecanismos e ferramentas para estimular, facilitar e 

efetivar a troca de experiências e a socialização do conhecimento tácito no ambiente 

corporativo. 

O capítulo 3 revela que com o advento das mídias e redes digitais (web 2.0 e 3.0) 

e formulação das redes e comunidades virtuais as relações humanas foram 

reconfiguradas e potencializadas, possibilitado uma maior interação entre os partícipes. 

Apura-se que a virtualidade auxilia a superar os obstáculos físicos, geográficos e 

temporais para a socialização do conhecimento tácito o que infere diretamente na 

sociedade da informação e conhecimento, promovedora do novo social learning. 

O capítulo 4 reserva-se à justificativa e escolha do estudo de caso, a descrição 

metodológica da pesquisa, a validação do método aplicado e a forma com que os dados 

foram levantados e apreciados. Ainda nesse capítulo apresenta-se a análise quantitativa 

e qualitativa da base de dados, concedendo-lhes exatidão quanto à primeira técnica e 

interpretação discricionária ao que tange à segunda. Com a confluência das 02 (duas) 

práticas pretende-se obter os resultados que sejam capazes de confirmar ou negar as 

hipóteses de pesquisas arguidas nesse estudo. 

Na ¼ltima sess«o, denominada de ñconsidera­»es finaisò, s«o apresentas as 

impressões, constatações e considerações sobre o estudo de caso realizado, tudo de 

forma concisa e sem prolixidades, em observância à máxima liberdade poética de que 

ñescrever ® cortar palavrasò (DRUMMOND, 2002, p. 130). Com isso, as referidas 

averiguações não têm o condão de esgotar as possibilidades hermenêuticas sobre o caso 
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em apreço, não ousa desenlaçar um epílogo e tampouco se presta a exceder em 

explicações. 
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1 O CONHECIMENTO  

 

 

Cultura não é ler muito, nem saber muito; é conhecer muito. 

Fernando Pessoa 

 

 

1.1 Breve escorço sobre a origem do conhecimento  

 

 

A arte do cognoscere, tendo como objeto o ñconhecimentoò, antes de ser 

declarada como Ciência, sempre instigou o homem a desbravar os caminhos do saber, 

seja por meio do pensamento ou da própria vivência empírica. 

Verifica-se na história da filosofia ocidental que desde os primeiros pensadores 

pré-socráticos já havia a preocupação de se buscar a compreensão elementar do termo 

ñconhecimentoò e seu impacto na vida humana, mas sem a presun­«o de realizar 

conceituações terminológicas pontuais. Não ocorria ainda naquela fase a 

intencionalidade de discutir os possíveis postulados acerca de sua origem e validade, 

tendo em vista que esses eram atribuídos aos eventos de natureza mitológica, mística e 

religiosa, sendo inclusive transmitidos por meio do profetizo, sem maiores 

questionamentos e explicações. 

Precisar com retid«o ñquandoò, ñcomoò e ñondeò ocorreu a g°nese do 

conhecimento na história da humanidade não parece ser uma questão fácil ou até 

mesmo possível de se solucionar. Primeiro, ante a hipotética ausência de registros 

antropológicos que determinem, irrefutavelmente, o momento e local exatos em que a 

criatura humana se ascendeu e passou a ter consciência da sua realidade e envolvimento 

com o meio, tanto por instintos sensoriais como pensamentos. Segundo, por haver 

divergência na filosofia ocidental quanto à fenomenologia, natureza e confiabilidade do 

cognoscere, permeando o dualismo entre o racionalismo de Platão e o empirismo de 

Aristóteles, com direta inflexão no estudo sobre a teoria de origem do conhecimento. E, 

terceiro, pelo fato da filosofia oriental ser epistemo e gnoseologicamente ampla e 

controversa para fins de pesquisa e respectiva análise nessa causa primária. 

Na história da filosofia ocidental, observa-se que Platão inaugurou as primeiras 

reflex»es sobre a origem do conhecimento com o desenvolvimento da ñTeoria da Ideiaò 
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alicerçada em uma densa estrutura direcionada à perspectiva racionalista. Estabeleceu 

que o saber surge por meio de um processo mental ideal em que o conhecimento é 

apreendido ou capturado por dedução do raciocínio, independente da experimentação 

dos sentidos.  

A supracitada teoria tornou-se not§vel por trazer consigo a alegoria da ñideiaò tal 

qual uma ñcomposi­«oò ou ñprot·tipoò percebidos como ess°ncias puras e 

simultaneamente máximas que o espectro humano almeja conceber racionalmente 

(NONAKA; TAKEUCHI, 1997).  A evidência se confirma no trecho abaixo: 

 

Would not that man do this most perfectly who approaches each thing, so far 

as possible, with the reason alone, not introducing sight into his reasoning nor 

dragging in any of the other senses along with his thinking, but who employs 

pure, absolute reason in his attempt to search out the pure, absolute essence 

of things and who remove himself, so far as possible, from eyes and ears, 

and, in a word, from his whole body, because he feels that its companionship 

disturbs the soul and hinders it from attaining truth and wisdom? Is not this 

man, Simmias, if anyone, to attain to the knowledge of reality? (PLATO, 

1953, p. 229). 

 

Na esteira desse pensamento, o filósofo reitera, teoricamente, que há no humano 

a existência prévia de um conhecimento intrínseco e autônamo, não decorrente da 

experiência sensorial, mas fundado em axiomas e obtido por meio de constructos 

metais, tais como: teorias, leis e conceitos, tendo como exemplo típico, a ciência 

aritimética exata. (NONAKA; TAKEUCHI, 1997).   

Portanto, segundo a teoria plat¹nica, o mundo ñrealò percebido por meio dos 

sentidos
3
 (audição, olfato, paladar, tato e visão) constitui-se uma mera sombra do 

universo ñidealò. ñSegundo essa vis«o, existe um conhecimento a priori que não precisa 

ser justificado pela experi°ncia sensorialò (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 25).  O 

humanal residiria imergido em ideais eternas, absolutas e essencialmente perfeitas, que 

por sua vez não estariam aptas de serem experimentadas pelas percepções sensorias, 

ante existirem apenas na mente do indivíduo através da razão pura.  

A formulação teórica de Platão pode ser extraída de um dialógo havido entre 

Sócrates e Glauco, intitulado como a ñAlegoria da Cavernaò ou ñPar§bola ou Mito da 

Caverna de Platão
4
ò, presente no Livro VII da obra ñA Rep¼blicaò. Nesse col·quio 

propõe-se discutir a realidade, o conhecimento e a verdade, sob o prisma ideológico, 

                                                
3 Insta esclarecer que na filosofia antiga ainda não se permitia a inserção do sentido de transcendência. 

 
4 Di§logo entre S·crates e Glauco sobre o ñMito da Caverna de Plat«oò. Para maiores aprofundamentos 

ler os trechos (514a ïc; 515a ï e; 516a ï e; 517a ï e, do Livro VII, A República, Platão). 
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como instrumentos de libertação da escuridão daquele que cuja consciência das coisas 

esteja ñaprisionadaò pelos meios lim²trofes dos cinco sentidos humanos.  

Em contrapartida, Aristóteles, defendeu a possibilidade de apreender o 

conhecimento pelo meio indutivo, a partir das percepções experimentais captadas 

sensorialmente, sem que para tal fosse necessário isolar o objeto da matéria, 

contrariando frontalmente o seu Mestre, Platão. 

Para Aristóteles, a teoria platônica apresenta-se equivocada por conceituar a 

ñideiaò como ñformaò ou objeto supersensível totalmente isolado da matéria física, 

excluindo-se assim a sua aprecição pela óptica dos sentidos.  Ora, se a res coexiste 

instrínseca e intimamente em sua dimensão tangível como objeto, sem adentrar no 

campo meramente ideológico e, considerando aindo o conhecimento como uma 

consequência lógica, dar-se-ia a sua compleição por meio da percepção sensorial e 

experiência.  

O precursor da lógica
5
 na filosofia ocidental insiste que o conhecimento surge 

em um determinante empirista pautado na observação e apurado na constatação das 

percep­»es humanas individuais. ñEnfatizou a import©ncia da observa­«o e da n²tida 

verifica­«o da percep­«o sensorial individualò. (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 26). 

A seleção abaixo reforça tal entendimento: 

 

So out of sense-perception comes to be what we call memory, and out of 

frequently repeated memories of the same thing develop experience, for a 

number of memories constitute a single experience. From experience again-

i.e., from the universal now stabilized in its entirety within the soul, the one 
besides the many which is a single identity within them all ï originate the 

skill of the craftsman and the knowledge of the man of science, skill in the 

sphere of coming to be and science of being. We conclude that these stages 

of knowledge are neither innate in a deterministic form, nor developed from 

other higher states of knowledge, but from sense-perception. 

(ARISTÓTELES, 1928, p. 136).  
 

Sob o julgamento aristotélico, os ideais platônicos pertinentes à criação e 

realização do conhecimento apresentam-se artificiais, estéreis e arbitrários, exatamente 

por não considerarem os subsídios empíricos para o seu estabelecimento. O despertar do 

conhecimento exige a conexão simbiótica entre o sujeito (dotado de princípio animado 

de inteligência) com os elementos capturados sensivelmente pela experiência, de tal 

                                                
5 Aristóteles foi o primeiro filósofo da antiguidade a formular o estudo sistematizado sobre a lógica em 

seis textos: i) Categorias; ii) Da interpretação; iii) Analíticos Anteriores; iv) Analíticos Posteriores; e, 

vi)Tópicos e Elencos Sofísticos, organizados  coletivamente no compêndio intitulado como Órganon. 



27 

sorte a permitir a ñconstru­«oò do prot·tipo da ñformaò, anunciado por Plat«o no campo 

das ideias.  

Drucker (1998) esclarece que tanto Platão como Aristóteles não concederam ao 

conhecimento função utilitarista para produção de algo. Para ambos, essa competência 

definia-se como techné, pelo fato de não abarcar os princípios gerais, bem como se 

limitar a habilidade e aplicação singular da experiência e aprendizado na elaboração de 

propósitos específicos. 

Em aspectos fenomenológicos, o ato do conhecer decorre da intercorrelação 

espiralada (sem fim e/ou come­o) entre a ñconsci°nciaò do sujeito cognoscente e o 

objeto a ser conhecido, mediada pelo pensamento, tendo esse último elemento a 

revestidura condicionantemente essencial para a realização do evento. 

Para ultrapassar a compreens«o do termo ñconhecimentoò enquanto fen¹meno e 

buscar uma definição mais apurada na Ciência, seria imprescindível conceber a sua 

ñTeoriaò, bem como promover profundos estudos sobre a Epistemologia, ramo da 

filosofia inaugurada por Platão instauradora do método dedutivo de busca pela verdade, 

reformulada por Aristóteles e rediscutida ao longo da história por inúmeros outros 

filósofos e pensadores, que neste exame em específico não é plausível discorrer. 

Pelo breve escorço filosófico, verifica-se que o termo ñconhecimentoò ® 

extremamente amplo e volátil, não podendo ser direcionado única e exclusivamente ao 

racionalismo (Platão) ou ao empirismo (Aristóteles). Não soa prudente associá-lo aos 

critérios rígidos da verdade como requisito de validade, à virtude como finalidade ou à 

mera comprovação como condição sine qua non de sua existência. O seu valor 

transcende e não se limita a si só.  

H§ in¼meros ñtiposò e ñformasò de conhecimentos, sendo que neste estudo 

passaremos analisar, oportunamente, com mais profundidade, a relação tipológica 

tácito/explícito. 

 

 

1.2 Racionalismo e empirismo 

 

 

Apurou-se no subitem antecedente que os pressupostos da origem e criação do 

conhecimento, bem como sua significação terminológica não são uníssonas entre os 

dois maiores filósofos da Grécia Antiga, Platão (racionalismo) versus Aristóteles 



28 

(empirismo). O primeiro ñafirma essencialmente ser poss²vel adquirir conhecimento por 

dedução, atrav®s do racioc²nioò. O segundo, ñque diz essencialmente ser poss²vel 

adquirir conhecimento por indu­«o, a partir das experi°ncias sensoriaisò (NONAKA; 

TAKEUCHI, 1997, p. 24).  

As hipotéticas dissensões filosóficas emergidas na Grécia Antiga frutificaram 

em interessantes discussões, investigações e análises técnicas sobre a temática, que 

prosseguem na hodiernidade. Expressivos filósofos ocidentais intermediários 

apresentaram fundamentos teórico-científicos com intuito de aprofundarem e validarem 

as ñteoriasò erguidas na Idade Antiga.  

Os mais notáveis pensadores responsáveis pela ampliação desse estudo foram 

Descartes (Idade Moderna), que avalizou os postulados platônicos cocriando o 

ñRacionalismo Continentalò com a introdu­«o do ñM®todo Cartesianoò, encontrado na 

obra ñO Discurso sobre o M®todoò, e John Locke (Iluminismo Ingl°s), que investiu 

maci­amente na comprova­«o do ñEmpirismo Brit©nicoò por meio da alegoria 

conceitual da ñTabula Rasaò, presente no ñEnsaio sobre o Entendimento Humanoò.  

René Descartes reiterou o racionalismo dedutivo de Platão ao declarar que o 

ñverdadeiroò conhecimento somente poderia ser obtido por meio do exerc²cio 

intelectual de pensar e não pela experiência sensorial, pois além de ser pautado na 

evidência como sustentáculo da verdade é aclarado de quaisquer ideias notáveis. 

O pensamento racionalista cartesiano aduz que toda existência, 

independentemente de sua natureza ou essência possui uma causa inteligível (razão) que 

a justifique e sustente, mesmo que tal motivo não possa ser exprimido ou revelado de 

imediato. A razão pura apresenta-se como fonte primordial do conhecimento e única 

capaz de promover, por meio de suas representações, o pensamento logicamente válido. 

O ñRacionalismo Continentalò se extrai do ñM®todo da D¼vidaò (ño que posso 

manter como verdade acima de qualquer d¼vida?ò), que consiste em realizar indaga­»es 

infinitas sobre todas as crenças que se possa aspirar, exceto acerca da existência do 

próprio questionador, para a geração de saberes. Tal procedimento ocasionou a prolação 

da mais c®lebre senten­a de Descartes: ñCogito, ergo sumò - ñPenso, logo existoò, cuja 

validação ampara-se na técnica de investigação filosófica, com a observância aos 04 

(quatro) postulados gerais do pensamento dedutivo racional (NONAKA; TAKEUCHI, 

1997), que seguem transcritos: 
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Le premier étant de ne recevoir jamais aucune chose pour vraie que je ne la 

connusse évidemment être telle : c'est-à-dire, d'éviter soigneusement la 

précipitation et la prévention, et de ne comprendre rien de plus en mes 

jugements, que ce qui se présente si clairement et si distinctement à mon 

esprit, que je n'eusse aucune occasion de le mettre en doute.Le second, de 

diviser chacune des difficultés que j'examinerai en autant de parcelles qu'il se 

pourra et qu'il sera requis pour mieux les résoudre.Le troisième, de conduire 

par ordre mes pensées en commençant par les objets les plus simples et les 

plus aisés à connaître, pour monter peu à peu comme par degrés jusqu'à la 
connaissance des plus composés. Et supposant même de l'ordre entre ceux 

qui ne se précèdent point naturellement les uns des autres.Et le dernier, de 

faire partout des dénombrements si entiers, et des revues si générales que je 

fusse assuré de ne rien omettre. (DESCARTES, 2001, p. 24-25). 

 

John Locke ao instaurar o empirismo britânico, criticou duramente o 

racionalismo continental e o método cartesiano, concedendo uma nova roupagem ao 

significado de conhecimento. Seus estudos apontam para a inexistência de 

conhecimentos inatos e ou prévios ao indivíduo, já que a mente humana seria como uma 

ñfolha em brancoò ou ñtabula rasaò, podendo ser satisfeita por meio das experi°ncias, 

sensações e reflexões, resultando ideias. 

A sensa­«o ñdizia respeito ¨ percep­«o sensorial, que constitui a grande origem 

da maior parte de nossas ideias, e reflexão à percepção da operação de nossa própria 

mente dentro de n·sò. (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 28). Desta feita, as ideias se 

estabeleceriam em nível de análise e compreensão, convergindo teoria e prática, 

vejamos: 

 

All ideas come from sensation or reflection. Let us then suppose the mind to 

be, as we say, white paper, void of all characters, without any ideas:ðHow 

comes it to be furnished? Whence comes it by that vast store which the busy 

and boundless fancy of man has painted on it with an almost endless variety? 

Whence has it all the materials of reason and knowledge? To this I answer, in 

one word, from experience. In that all our knowledge is founded; and from 

that it ultimately derives itself. Our observation employed either, about 

external sensible objects, or about the in ternal operations of our minds 

perceived and reflected on by ourselves, is that which supplies our 
understandings with all the materials of thinking. These two are the fountains 

of knowledge, from whence all the ideas we have, or can naturally have, do 

spring. (LOCKE, 1999, p. 87). 

 

A apresenta­«o das duas principais ñcorrentesò epistemol·gicas quanto ¨ origem 

e criação do conhecimento, apesar de sucinta, visa proporcionar ao leitor uma 

compreensão crítica sobre a dimensão filosófica e o alcance às novas propostas 

tipol·gicas de ñconhecimentoò alavancadas na contemporaneidade. A partir do 

racionalismo platônico ratificado por Descartes, tornou-se factível estabelecer uma 

associação direta com o conhecimento explícito, ante a sua natureza sistematizada 
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dedutiva. Já pela raiz empírica aristotélica, amplificada por Locke, viabilizou-se o 

aprendizado do conhecimento tácito, indutivamente. 

Tendo em vista que o ser humano é essencialmente criador de conhecimentos 

tácitos e explícitos, torna-se imprescind²vel compor algumas pondera­»es sobre ño que 

®ò conhecimento na perspectiva dos pensadores atuais, a fim de examinar a poss²vel 

superação dualista entre sujeito/matéria, dedução/indução, dado/informação e 

tácito/explícito. 

 

 

1.3 Dados, informação e conhecimento 

 

 

Pensar e refletir sobre o que se entende por ñconhecimentoò na 

contemporaneidade, abarcando boa parte do arcabouço histórico-filosófico-ocidental, 

exige bastante prudência, ante o contexto multifacetado existente. É relativamente 

comum notarmos algumas associações terminológicas distorcidas, atribuindo status de 

conhecimento a outros elementos, tais como dados e informação. Boisot (1998, p.12) 

advertiu sobre essa fragilidade, expondo: ñknowledge builds on information  that is 

extracted from data. In practice, the three terms are often confusedò. 

Davenport e Prusak (2003, p.2) conceituam dados como ñconjunto de fatos 

distintos e objetivos, relativos a eventosò. Seriam meros registros organizados e 

estruturados, metodologicamente, para a realização de transações utilitaristas por meio 

do empréstimo descritivo.  

ñDados descrevem apenas parte daquilo que aconteceu; n«o fornecem 

julgamento nem interpretação, tampouco qualquer base sustentável para a tomada de 

a­«oò. Portanto, n«o se deve emprestar aos dados exatidão científica, mesmo se 

coletados e apresentados factualmente, pois tais, ñnada dizem sobre a pr·pria 

import©ncia ou irrelev©nciaò (DAVENPORT; PRUSAK, 2003, p.3). 

Para Bio (1991, p. 29), ñdado ® elemento da informa­«o (um conjunto de letras 

ou dígitos) que, tomado isoladamente, não transmite nenhum conhecimento, ou seja, 

n«o cont®m um significado intr²nsecoò. Murdick e Munson (1998, p. 147) destacam 

ainda que ños dados comp»em de s²mbolos e experi°ncia-estímulos que não são 

relevantes para o comportamento em um determinado momentoò. 
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 Davis e Olson (1987, p. 209) referenciam ños dados, como mat®ria-prima para a 

informação, se definem como grupos de símbolos não aleatórios que representam 

quantidades a­»es e objetosò. Burch e Strater (1974, p. 23) complementam essa linha de 

pensamento afirmando que ñdados s«o materiais brutos que precisam ser manipulados e 

colocados em um contexto compreensivo antes de se tornarem ¼teisò, para, em seguida, 

Nichols (1969, p. 9) ratificar que ñdado pode ser considerado como uma informação em 

potencialò. 

A cultura de dados presta única e exclusivamente para descrever ou registrar 

algo que ocorreu sem o condão de estabelcer interpretações e ou julgamentos 

axiológicos. A sua exposição sequer é autorreveladora, podendo, todavia, servir de 

ñinsumoò para o estabelecimento de informa­«o.  Para Vitelli (apud SPENDER, 2001, 

p. 34), ños dados representam sinais sem significadoò, para Chiavenato (1992, p. 121), 

constituem ñum registro ou anota­«o a respeito de um evento ou ocorr°nciaò. 

ñDados tornam-se informa­«o quando seu criador lhes acrescenta significadoò 

(DAVENPORT; PRUSAK, 2012, p.5), pois ña informa­«o ® um conjunto de dados com 

um determinado significadoò (CHIAVENATO, 1992, p. 121). Havendo atribuição de 

sentido e relevância torna-se possível a sua metamorfose, partindo da premissa que a 

ñinforma­«o ® um dado processado de uma forma que ® significativa para o usu§rio e 

que tem valor real ou percebido para decis»es correntes ou posterioresò (DAVIS, 1974, 

p. 32).  

Murdick e Munson (1988, p. 147-148) defendem a ideia de que ñas informa­»es 

consistem em estímulos que, em forma de signos, desencadeiam o comportamento [...] é 

a correspondência dos elementos de um problema com os signos guardados na memória 

ou com os provenientes do ambienteò. 

 Vitelli (apud SPENDER, 2001, p. 34) complementa que ña informação, por sua 

vez, representa um sinal cujo significado está enraizado no sistema no qual está 

incorporada, seja ele um sistema de informação ou uma prática da organização. 

Mudando-se o sistema, muda-se o significadoò.  

Drucker (1998, p. 45) declara que ñinformation is data endowed with relevance 

and purposeò e Bateson (1972, p. 453) na busca da melhor síntese propõe que 

ñinforma­«o consiste em diferen­as que produzem a diferen­aò: 

 

In fact, what we mean by information-the elementary unit of information-is a 

difference which makes o difference, and it is able to make a difference 

because the neural pathways along which it travels and is continually 
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transformed are themselves provided with energy. (BATESON, 1972, p. 

453). 

 

Por informação depreende-se o processo em que os ñdadosò s«o submetidos ¨ 

interpretação (atribuição humana) e conquistam, por via de consequência, significado 

lógico-racional, garantindo-lhes relevância e propósito para a impactação em algo que 

pode ser exato ou ainda indetermin§vel. A ñinforma­«o é a agregação ou processamento 

dos dados que proveem conhecimento ou intelig°nciaò (BURCK; STRATER, 1974, p. 

23). 

A informa­«o visa ñtransmitirò para quem quer que seja alguma ñmensagemò, 

algum ñteorò, tornar-se notória. O escopo precípuo é exercer alterações no 

comportamento do receptor pelo emitente propagador, mesmo que essas venham a 

serem reformuladas mediante nova coleta e atribuições outras, em observância ao 

trinômio de conveniência, oportunidade e hermenêutica axiológica. ñA informa­«o ®, 

simultaneamente, a base e o resultado da a­«o executivaò (BIO, 1985, p. 120). 

Sob o prisma de Catelli (1999), comparando dados e informação, temos que o 

primeiro é classificado como algo cru, desprovido de qualquer valor e de difícil 

utilização.  Já o segundo, revela-se como algo profícuo associado a algum significado. 

Ressalta-se que a express«o ñdif²cil utiliza­«oò n«o foi devidamente explicada pelo 

autor. Apesar dos ñdadosò n«o possuírem acepção expressa, configuram-se como 

subsídios para a o nascimento da informação, sendo indispensável à sua aplicação. 

Setzer (2001) prefere diferenciar dado de informação com base nos exercícios de 

l·gica matem§tica, atribuindo aos ñdadosò natureza essencialmente sintática, altamente 

objetiva e independe do agente, tal como uma sequência de signos e símbolos 

(quantificados/quantificáveis) podendo ser expostos por textos, fotos, figuras, sons 

gravados e tudo aquilo que a razão humana consiga descrever formalmente. Já a 

informação possui essência semântica (informal e abstrata) e, encontra-se na mente 

humana, representando algum sentido para algo. 

Na tentativa de iluminar as diverg°ncias entre os termos ñdadosò e 

ñinforma­«oò, Goldratt (1991, p. 3) defende que ñdado ® toda gama de caracteres que 

descreve algo sobre nossa realidadeò. J§ a informa­«o ® o produto decis·rio do processo 

descritivo dos dados, a ñinforma­«o ® o que se procura; logo, depende da vis«o do 

espectadorò. 

Outra perspectiva abordada pela literatura especializada reside na adoção do 

elemento ñorganiza­«oò. Para Stair (1998), os dados são fatos virgens, primários, que 
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precisam ser organizados ou arranjados significativa e semanticamente para viabilizar a 

conversão em informação, que por sua vez, se perfaz num conjunto de fatos 

organizados. 

Simões (2006, p. 60-63) elucida que a relação entre dados e informação se dá 

por: i) novidade; ii) verdade; iii)significado; iv) redução da incerteza para a tomada de 

decisões; v) oportunidade; vi) dependência de cada receptor; vii) energia; viii) processo 

mental; ix) organização; x) controle e xi) negentropia. 

A informação brota mediante o processo de submissão dos dados aos 

predicados, promovendo-lhes valor e significado agregados. Para a efetivação da 

conversão e indexação de dados em informação Davenport e Prusak (2003, p.7) 

sugerem o seguinte roteiro: 

 

a) contextualização: sabemos qual a finalidade dos dados coletados; 

b) categorização: conhecemos as unidades de análise ou os componentes 

essenciais dos dados; 
c) cálculo: os dados podem ser analisados matemática ou estatisticamente; 
d) correção: os erros são eliminados dos dados, e; 
e) condensação: os dados podem ser resumidos de uma forma mais concisa. 

 

O passo a passo supracitado serve como sugestão para conferir formalidade ao 

processo de transformação, mas não para torná-lo cerimonioso. Em linhas gerais, a 

conversão se opera quando os dados são tratados axiologicamente, outorgando-lhes 

significado para o florescer da ñinforma­«oò. O conhecimento pode surgir da relação 

direta, contínua e interacionista dos dados e informações. 

Roberts (2000), a fim de facilitar a compreensão sobre a diferença entre dados e 

informação para a conversão em conhecimento, sintetiza: 

 

It is this latter view of knowledge, as distinct from information and data, 

which is adopted here. Data are necessary inputs into information and 

knowledge, and are defined as series of observations, measurements, or facts 

in the form of numbers, words, sounds and/or images. Data have no meaning, 
but provide the raw material from which information is produced. 

Information is defined as data that have been arranged into a meaningful 

pattern. Data may result from the conduct of a survey, information results 

from the analysis of the data in the form of a report or charts and graphs that 

give meaning to the data. Knowledge is defined here as the application and 

productive use of information. Knowledge is more than information, since it 

involves an awareness or understanding gained through experience, 

familiarity or learning.' However, the relationship between knowledge and 

information is interactive. Knowledge creation is dependent upon 

information, yet the development of relevant information requires the 

application of knowledge. The tools and methods of analysis applied to 
information also influence knowledge creation. The same information can 
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give rise to a variety of different types of knowledge depending on the type 

and purpose of the analysis. (ROBERTS, 2000, p. 430). 

 

E Child (2003, p. 604) complementa: 

 

Os dados tornam-se disponíveis para a organização em forma bruta: não são 

categorizados nem padronizados. Numa etapa subsequente, os dados são 

categorizados e analisados de uma maneira que passam a permitir que 
inferências sejam feitas: tornam-se informação. Desde que a informação seja 

considerada e revista criticamente com referência ao contexto de sua 

aplicabilidade, ela torna-se conhecimento. A experiência com a aplicação do 

conhecimento leva à sabedoria, no sentido de que uma avaliação é feita sobre 

quando, e de que forma, o conhecimento pode ser aplicado, especialmente em 

face de situações não usuais.  

 

Abbagnano (1982, p. 161) indica que "o conhecimento de ñxò significa, com 

efeito, um procedimento que é capaz de fornecer algumas informações controláveis 

sobre óxô, isto ®, que permita descrev°-lo, calculá-lo ou prevê-lo em certos limitesò. ê 

vista disso, tem-se que para a realização do conhecimento é imperativo a presença do 

elemento informacional. 

 A orientação de Dretske (1981, p. 44) aponta para a mesma direção ao asseverar 

que ñinformation is that commodity capable of yielding knowledge, and what 

information a signal carries is what we can learn from itò. Reconhece-se que o 

conhecimento é o corolário do compromisso ou crença alicerçado na informação. 

O conhecimento resulta da interatividade com a informação numa lógica 

coletiva e orgânica, traduzindo-se na compreensão pessoal. Há uma concatenação de 

atitude e intenção relacional na perspectiva da ação específica. Nonaka e Takeuchi 

(1997, p. 63) relembram Machlup (1983), ressaltando que ña informação é um meio ou 

material necessário para extrair e construir conhecimento, e esta afeta o conhecimento 

acrescendo-lhe algo ou o reestruturandoò. 

 O ñconhecimento ® fruto de um processo de aprendizagem que pode ser 

entendido como informa­«o associada ¨ experi°ncia, intui­«o e valoresò (FLEURY; 

OLIVEIRA Jr., 2001, p. 14-18). Ademais, pode ser exposto de forma sistematizada 

(documentos, músicas, livros, vídeos ou outra qualquer meio estruturado de 

fixação/suporte) ou livre, como em uma conversa informal entre amigos, por exemplo. 

A partir desse conceito, pinçam-se alguns substratos orientadores para o epítome das 

duas correntes epistemológicas expostas no introito desse capítulo, por demonstrar que 

o conhecimento resulta da junção entre a informação (natureza objetiva) com a 

experiência (natureza subjetiva). 
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Boisot (1998) declara que os dados seriam ñpropriedades das coisasò presentes 

no cosmo. Conhecimento seria um ñconglomerado de probabilidadesò presentes no 

agente (humano, máquina ou organização). Já a informação seria um intrumento 

mediador entre os dois. In verbis: 

 

Thus, whereas data can be characterized as a property of things, knowledge is 

a property of agents predisposing them to act in particular circumstances. 

Information is that subset of the data residing in things that activates an 

agent. Information, in effect, establish a relationship between things and 

agents. Knowledge can be conceptualized as a set of probability distributions 

held by an agent and orienting his or her actions. (BOISOT, 1998, p. 12). 
 

Cruz (2007, p.24) conceitua o conhecimento ñcomo o entendimento obtido 

através da inferência realizada no contato com dados e informações que traduzam a 

ess°ncia de qualquer elementoò.  Assenta, nesse particular, que a anastomose do 

componente ñdadoò com o ingrediente ñinforma­«oò, apreendidos pelo racioc²nio, 

podem resultar em conhecimento. 

ñO conhecimento resultar§ da codifica­«o e classifica­«o da informa­«oò 

(ANCORI et al. 2000, p. 261) e, considerando que essa é precedida pela coleta de 

dados, lato sensu, permite-se concluir que o saber é subordinado à interligação sinérgica 

entre dados, informações e conhecimento, que pode ser ilustrado na figura que segue:  

 

Figura 2 - Processo linear de formação do conhecimento 

 
Fonte: ANCORI et al. (2000, p. 262). 

 

Fleury; Oliveira Jr; Fleury (2001, p. 89) acrescentam que ño conhecimento tem 

que ser justificado em termos de um critério de verdade socialmente aceito, com a 

avaliação formal de fatos e eventos ou apresenta­«o de dadosò. Depreende-se a 

preocupa­«o de validar a ñess°nciaò do conhecimento atrav®s do tratamento de dados 

devidamente justificados em convergência aos critérios de apuração de determinada 

sociedade. Para os autores, dados e informações podem ser subsídios para a realização 

do conhecimento, mas n«o necessariamente, ante a imposi­«o ao crit®rio de ñverdadeò. 

Cervo e Berviam (1996, p.5) declaram que "o conhecimento sempre implica 

uma dualidade de realidades: de um lado a do sujeito cognoscente e, do outro, o objeto 

conhecido, que está possuído, de certa maneira, pelo cognoscente". 
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 Barros e Lehfeld (1986, p.46) tratam o conhecimento como "a manifestação da 

consciência-de-conhecer; é a consciência de conhecimento". Nessa definição as autoras 

revelam hermeneuticamente que o saber decorre das experiências vividas captadas pelos 

sentidos. Logo, por meio do conhecimento a criatura se adapta, revela, interpreta e 

assimila o mundo, em suas duas dimensões: intrínseca e extrínseca, tornando a 

percepção responsável pela mediação entre a atividade cognitiva, relativamente 

organizada, e o fluídico espectral dos sentidos. 

Davenport (1998, p. 19) buscou definir o conhecimento sob o prisma utilitarista-

gerencial, cujas palavras seguem transcritas: 

 

Conhecimento é a informação mais valiosa e, consequentemente, mais difícil 

de gerenciar. É valiosa precisamente porque alguém deu à informação um 
contexto, um significado, uma interpretação; alguém refletiu sobre o 

conhecimento, acrescentou a ele sua própria sabedoria, considerou suas 

implicações mais amplas. Para os meus propósitos, o termo também implica 

a síntese de múltiplas fontes de informação. (DAVENPORT, 1998, p. 19). 

 

Em ato seguinte e colaborativamente com Prusak, o consultor estadunidense 

reformulou o seu conceito acerca do conhecimento, introduzindo outros elementos, 

como experiências, valores, informações e insights, concedendo um significado que 

sangra a mera serventia, como se nota: 

 

Conhecimento é uma mistura fluida de experiência condensada, valores, 
informações contextual e insight experimentado, a qual proporciona uma 

estrutura para a avaliação e a incorporação de novas experiências e 

informações. Ele tem origem e é aplicado na mente dos conhecedores. Nas 

organizações, costuma estar embutido não só em documentos ou repositórios, 

mas também em rotinas, processos, práticas e normas organizacionais. 
(DAVENPORT; PRUSAK, 2003, p. 6). 

 

A retórica prossegue alvejando o raciocínio: 

 

O que essa definição torna imediatamente claro é que o conhecimento não é 

puro e nem simples; é uma mistura de vários elementos; é fluido, mas 

também formalmente estruturado; é intuitivo e, portanto, difícil de ser 

expresso em palavras ou de ser plenamente entendido em termos lógicos. O 

conhecimento existe dentro das pessoas, faz parte da complexidade e da 

imprevisibilidade humana. (DAVENPORT; PRUSAK, 2003, p. 6). 

 

Drucker (2006, p .129) assinalou que ñconverting data into information thus 

requires knowledge. And knowledge, by definition, is specializedò o que foi estruturado 

em Davenport (1988, p. 18) ao apresentar um quadro (o autor prefere designar como 
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tabela), diferenciando dados, informação e conhecimento (subjetivo/objetivo), que 

segue exposto: 

 

Quadro 1 - Dados, informação e conhecimento 

Dados Informação Conhecimento 

 

Simples observação sobre 

estado do mundo 

 

¶ Facilmente 

estruturado 

¶ Facilmente obtido 

por máquinas 

¶ Frequentemente 

quantificado 

¶ Facilmente 

transferível 

 

Dados dotados de 

relevância e propósito 

 

¶ Requer 

unidade de 

análise 

¶ Exige 

consenso em 

relação ao 

significado 

¶ Exige 

necessariamen

te a mediação 

humana 

 

Informação valiosa da 

mente humana 

 

¶ Inclui reflexão, 

síntese, contexto 

¶ De difícil 

estruturação 

¶ De difícil captura 

em máquinas 

¶ Frequentemente 

tácito 

¶ De difícil 

transferência 

Fonte: DAVENPORT (1997, p. 18). 

 

Com tais considerações enxerga-se que o conhecimento é gênero dos quais 

dados e informações devem ser configuradas como espécie, ou seja, tal qual requisitos 

parciais ao florescimento do pensar humano, pois ao primeiro só tem cabimento quando 

lhe é agregado valor e, ao segundo quando lhe concede sentido. Barros e Lehfeld (1986, 

p. 46) sintetizam ao expressarem que ño conhecimento existe quando a pessoa 

ultrapassa o ódadoô vivido, explicando-oò. 

Por consequência, tem-se que o conhecimento não se apreende e esgota em 

único conceito. Primeiro, por ser amplo e elástico para se aprisionar. Segundo, por ser 

inexato. Terceiro, por ser permeado de subcomponentes de natureza subjetiva, tais como 

experiência, verdades/crenças, valores, intuições e percepções, emprestando-lhe 

complexidade transcendental infinita. 

Compete esclarecer que a inserção e respectiva aceitação dos elementos 

subjetivos na consecução do conhecimento autorizaram boa parte da doutrina 

especializada tipificá-lo em conhecimento tácito (subjetivo), que conjuntamente como o 

conhecimento explícito (objetivo), resulta em conhecimento ecumênico, tipologias 

abordadas por Nonaka e Takeuchi que serão oportunamente exploradas. 
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A experiência constitui-se subsídio do conhecimento a partir do instante em que 

estamos sempre aprendendo e sendo modificados pelas nossas apreensões pessoais e 

informais ao longo do tempo, quer seja através da compreensão subjetiva da leitura de 

um livro, de uma história ou música que ouvimos ou de um evento que participamos. 

As percepções sensoriais e intuições em nosso subconsciente revelam um 

autoconhecimento pragmaticamente ñautom§ticoò. Estamos t«o habituados a realizar 

uma determinada tarefa com certo jeito que quando a situação se repete agimos de 

forma instintiva e instantânea, sem buscar na razão analítica quaisquer explicações para 

a sua consecução. 

A verdade (cren­a axiol·gica) e discernimento ñcaminhamò lado a lado em 

processo mitótico, pois sufragam no julgamento e aprimoramento em exercer respostas 

mais apuradas a novas situações e informações. Há a confluência igualitária do meio 

interativo com a sua real modificação em natureza autoexaminatória e em escala 

evolutiva, j§ que se organizam em fun­«o de seus sentidos pr·prios. ñValores e cren­as 

são partes integrantes do conhecimento, pois determinam, em grande medida, aquilo 

que o conhecedor v°, absorve e conclui a partir de suas observa­»esò. (DAVENPORT; 

PRUSAK, 2003, p. 14). 

Transitar entre os princípios subjetivos construtores do conhecimento não é algo 

simplista, tendo em vista que todos se correlacionam em espectro espiralado, tonando-se 

complexo dissociá-los ou identificá-los quando do início da atuação de um para a 

consagração do outro. 

 

 

1.4 Conhecimentos tácito e explícito  

 

 

A criação do conhecimento organizacional consiste em um arranjo de 

conversões realizadas entre o conhecimento tácito (subjetivo) e conhecimento explícito 

(objetivo). Para introduzir essa tese ao debate é necessário explorar, primeiramente, os 

conceitos de cada qual, para em ato seguinte apresentar seus modos de conversão. 

O jeito de expressar e refletir conhecimento no mundo ocidental sofre forte 

influência dos 04 (quatro) postulados do método cartesiano (verificar, analisar, 

sintetizar, enumerar), por engendrar o encadeamento das razões. Descartes determina 

que a construção do conhecimento só atinge os critérios de confiabilidade se o seu 
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ponto de partida for constituído de ideias claras e distintas, na tarefa de decompor o 

complexo em simples. 

A persuasão ao objetivismo se faz tão presente que Tocqueville (1977) relatou 

que o modo de pensar e agir dos americanos segue draconicamente os pressupostos 

cartesianos, mesmo para aqueles que nunca tenham acessado às obras do pensador 

francês. Popper (1975), na obra ñConhecimento Objetivoò, excluiu completamente a 

vertente intang²vel do conhecimento: ñsimplesmente n«o existe conhecimento subjetivo 

puro, genu²no, ou n«o adulteradoò (POPPER, 1975, p. 77
6
). 

O adjetivo ñexplícitoò provém etimologicamente do latim explicitus (explicado), 

que nada mais é que um variante do verbo ñexplicarò no sentido de expor algo de forma 

transparente, reta, pontual e resoluta, sem incertezas ou ambiguidades. Por 

ñconhecimento expl²citoò entende-se por algo que pode ser apresentado diretamente por 

modelos codificados e sistematizados. 

Miranda (1999, p. 287) anuncia que o ñconhecimento expl²cito ® o conjunto de 

informações já elicitadas em algum suporte (livros, documento etc.) e que caracteriza o 

saber dispon²vel sobre o tema espec²ficoò.  Nonaka e Takeuchi (1997, p. 7) 

compreendem que ño conhecimento explícito pode ser expresso em palavras e números, 

e facilmente comunicado e compartilhado sob a forma de dados brutos, fórmulas 

cient²ficas, procedimentos codificados ou princ²pios universaisò. 

O conhecimento explícito é suavemente articulado e manobrado na linguagem 

formal, incluindo: letras/textos, números/formulas, signos/símbolos, 

expressões/especificações, indicações/mapas, imagens/figuras, sons/músicas e tudo 

aquilo que pode ser ostentado com nitidez A sua organização pode ser realizada 

simplificadamente em base ou bancos de dados físicos ou eletrônicos.  

J§ a express«o ñconhecimento t§citoò prov®m do latim tacitus e indica 

compreensão silenciosa, implícita, que existe mesmo sem comprovação científica. O 

primeiro estudo sistemático sobre conhecimento tácito veio à tona e tornou-se 

respeitado com publica­«o da obra ñThe Tacit Dimensionò (1966) de Polanyi, levando 

Durrance (1999, p. 34) declarar: ñwas among the first people to discuss and develop the 

concept of tacit knowledgeò.   

                                                
6 Idealizador da Teoria dos três Mundos, sendo: i) mundo dos objetos (visível ou invisível); ii) mundo 

dos processos mentais (pensamentos e experiências pessoais) e iii) mundo do conhecimento objetivo 

(fruto da mente humana). 
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Suas análises tiveram como ponto de partida e fundamento a Gestalt
7
, 

permitindo aos indivíduos conceberem a totalidade de um determinado objeto por meio 

da interpretação pessoal, mesmo se a revelação do mesmo fosse parcial ou isolada. A 

perspectiva da totalidade decorria da l·gica que o ñtodoò ® mais denso que a mera soma 

de ñpartesò, cujo trecho abaixo exemplifica didaticamente:  

 

I shall reconsider human knowledge by starting from the fact that we can 

know more than we can tell. This fact seems obvious enough; but it is not 
easy to say exactly what it means. Take an example. We know a personôs 

face, and can recognize it among a thousand, indeed among a million. Yet we 

usually cannot tell how we recognize a face we know. So most of this 

knowledge cannot be put into words. But the police have recently introduced 

a method by which we can tell communicate this knowledge. They have 

made a large collection of pictures showing noses, mouths, and other 

features. From these the witness selects the particulars of the face he knows, 

and the pieces can then be put together to form a reasonably good likeness of 

the face. (POLANYI, 1966, p. 4). 

 

Apesar de Polanyi ter como referencial a Gestalt, o seu raciocínio ultrapassa os 

moldes limítrofes da teoria psicológica ao defender que o indivíduo enquanto ser 

consciente apreende conhecimento t§cito atrav®s da ñorganiza­«oò ativa de suas 

experiências. O indivíduo é o ator principal para expressar por qualquer meio, ou fixar 

em quaisquer plataformas aquilo que detém intrinsecamente. O conhecimento 

codificado (explícito) é apenas a ponta do iceberg de uma imensa geleira, pois ñwe can 

know more than we can tellò (POLANYI, 1966, p. 4). 

Polanyi introduz uma visão humanística do conhecimento tácito, estabelecendo 

que o mesmo é construído e reconstruído socialmente, ante a fusão de sentidos pessoais 

com a realidade. A aurora desabrocha quando o sujeito depara-se em novas situações 

empíricas assimiladas por conceitos preexistentes, como destacam Cardoso & Cardoso 

(2007): 

 

(...) só é possível adquirir conhecimento quando o indivíduo se encontra em 

contacto directo com situações que propiciam novas experiências, que são 

sempre assimiladas através dos conceitos de que o indivíduo dispõe ï que 

são, por natureza, tácitos ï, herdados dos utilizadores prévios de uma mesma 

linguagem. A experiência individual permite adaptar esses conceitos e 

reinterpretar a linguagem utilizada. Quando novas palavras ou conceitos são 

inseridos num sistema de linguagem previamente existente, eles influenciam-

                                                
7 O voc§bulo ñgestaltò significa denotativamente, na l²ngua portuguesa, o emprego de ñformaò ou 

configuração. Contudo, sob o prisma teórico, o termo ganha outra interpretação, alicerçando-se como o 

estudo das percepções e sensações humanas mediante estímulo, tanto de espaço-forma (dado 

psicológico) como tempo-forma (dado físico). 
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se mutuamente, na medida em que o próprio sistema enriquece os novos 

conceitos introduzidos. É assim que todo o conhecimento se funda numa 

dimensão tácita. (CARDOSO; CARDOSO, 2007, p. 44). 

 

O hominal cria conhecimento tácito ao se entrelaçar com os objetos que deseja 

perceber com o ato de pensar, atendendo o cumprimento de seus anseios pessoais, 

sensações e compromissos pactuados. Sobressai-se que ñgrande parte de novos 

conhecimentos ® fruto do nosso esfor­o volunt§rio de lidar com o mundoò (NONAKA; 

TAKEUCHI, 1997, p 66). Eleva-se o espírito sobre a existência e validade 

fenomenológica do conhecimento tácito por dispensar explicação ou codificação 

sistemática. A sua realização é autônoma e independente de comprovação. 

Nonaka e Takeucki (1997, p. 7) declaram que as empresas japonesas vêm o 

conhecimento como sendo basicamente ñt§citoò, altamente pessoal e dif²cil de se 

formalizar, dificultando a transmissão e compartilhamento com outros. Conclusões, 

insights e palpites subjetivos incluem-se nessa categoria de conhecimento. 

 O conhecimento tácito está profundamente enraizado nas ações e experiências 

de um indivíduo, incluindo suas emoções, valores, crenças e ideologias. Esses 

elementos flexíveis e qualitativos são essenciais para a compreensão do conhecimento 

na perspectiva nipônica. 

Orientado nessa direção, Terra pondera: 

 

O conhecimento tácito está associado a intuição, segundo a qual se toma 

decisões pouco explicáveis. Acrescente-se que o que no cotidiano é 

referenciado como "feeling" ou sentimento que estaria relacionado ao 

conhecimento tácito. A sensação de desconforto expressa por algumas 

pessoas em face de uma situação se associa ao pilar identificação de 

problemas enquanto a "predição e antecipação seriam os resultados dos 

períodos de preparação e incubação característicos dos processos criativos, 

ou seja, os óinsightsôcriativos". (TERRA, 2001, p. 69-70). 

 

Cardoso & Cardoso (2007, p. 45), acrescentam: 

 

O conhecimento tácito é complexo, desenvolvido e interiorizado durante 

longos períodos de tempo, sendo quase impossível reproduzi-lo num 

documento ou base de dados. Este tipo de conhecimento medeia o dia-a-dia 

dos indivíduos, contendo uma aprendizagem tão pessoal e intrínseca que as 

suas regras podem ser impossíveis de separar da forma como cada indivíduo 

age. Por esta razão, sendo altamente experiencial, pessoal e específico do 

contexto, o conhecimento tácito é, consequentemente, mais difícil de 

formalizar, comunicar e partilhar.  
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Insta esclarecer que para (CAMARGO, 2005, p. 18), o conhecimento tácito é 

composto por 02 (dois) elementos: técnicos e cognitivos. A vertente técnica é 

representada pelas competências e habilidades vulgares do know-how, fundada no saber 

em fazer algo com base no desempenho de ação em contexto específico e, realizada na 

concretude tangível, podendo haver coleta de resultado por reação. Perfaz também a 

vetorial técnica, as profissões, artes, atividades em grupo e tarefas em equipe, dentre 

outros. Já ao segmento cognitivo integram as emoções, insights, palpites, percepções 

transcendentais, intuições, crenças, pressentimentos, valores e atitudes, sendo todos 

esses intrínsecos ao humano como substrato de dados adquiridos pelo espectro, 

realinhados em modelo mental com o prop·sito de funcionar como um ñfiltroò em que o 

sujeito se depura para se revelar e poscionar nas situações reais em que se encontra, de 

tal maneira que possa apresentar a forma como ñenxergaò a sua pr·pria realidade. 

As pesquisadoras Machado e Desideri (2002 apud GORE; GORE, 1999, p.2), 

esclarecem que ña dimens«o t®cnica abrange informa­«o e expertise com relação ao 

como fazer (know-how) e a dimensão cognitiva consiste de modelos mentais, crenças e 

valoresò. 

Nonaka e Takeuchi inclinam nesse sentido: 

 

O conhecimento tácito inclui elementos cognitivos e técnicos. Os elementos 
cognitivos centram-se no que Johnson-Laird (1983) chama de ñmodelos 

mentais), em que os seres humanos criam modelos de mundo estabelecendo e 

manipulando analogias em suas mentes. Os modelos mentais, como 

esquemas, paradigmas, perspectivas, crenças e pontos de vista, ajudam os 

indivíduos a perceberem e definirem o mundo. Por outro lado, o elemento 

técnico do conhecimento tácito inclui o know-how concreto, técnicas e 

habiliades. É importante observar aqui que os elementos cognitivos do 

conhecimento tácito referem-se às imagens da realidade e visões para o 

futuro de um indiv²duo, ou seja, ño que ®ò e ñ o que deveria serò. (NONAKA; 

TAKEUCHI, 1997, p. 66). 

 

Nas palavras de Longo (2010, p. 17), o conhecimento tácito é: (i) associado a 

experiências, emoções e valores do indivíduo; (ii) estruturado sobre uma dimensão 

cognitiva que reflete a imagem da realidade e a visão de futuro do indivíduo; (iii) visto 

como a verdadeira chave para resolver problemas das organizações; (iv) dificilmente 

capturado e bem aproveitado, por sua natureza subjetiva. Em contrapartida, o 

conhecimento explícito é aquele: (i) expresso em palavras e números; (ii) facilmente 

comunicado e compartilhado, sob a forma de dados brutos, fórmulas científicas ou 

procedimentos codificados; (iii) considerado apenas como suporte para as organizações; 

(iv) divulgado sem dificuldades, por estar registrado em variados tipos de documentos. 
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A lição de Polanyi (1958) prescreve que qualquer conhecimento possui 

ordinariamente um componente tácito constituído que varia ao logo de um caminho 

contínuo, e, quanto mais forte for a sua presença (atuação) mais dificultosa será a sua 

transmissão (GRANT, 2007).  

A concepção explícito/tácito do conhecimento ministrada por Polanyi (1958, p. 

87-101) foi cuidadosamente analisada por Grant com a representação do diagrama 

dimensional do conhecimento, que abaixo segue com as devidas elucidações: 

 

Figura 3 - The Tacit/Explicit Dimension 

 
Fonte POLANYI 1958, apud GRANT (2007, p. 177). 

 
This shows Polanyi's basic precept that, to some degree, all knowledge 

includes a degree of tacitness and we are looking at a continuum in which 

one or the other may have dominance. The continuum ranges from a situation 

where there is little tacitness to the knowledge, and it might be widely held 

by many with a limited background experience; through a situation where 

experts can share the tacit knowledge given their common background, 

specialised training and experience; to the situation where there is a strong 

personal element to the knowledge, that is very difficult to express; and, 

finally reaching the point that it is impossible to articulate the knowledge 
("ineffable" knowledge). The degree of explicitness can be closely tied to the 

use of language. Where there is a high degree of acceptance on the use and 

specificity of the language used (spoken, written, represented) the knowledge 

can be highly explicit to most. Where a more sophisticated level of 

knowledge and experience is needed for the language to have meaning, the 

level of shared tacitness increases. It is in this last area that we might position 

the concept of "implicit" knowledge, a concept not discussed by Polanyi but 

often offered as an alternative to tacit knowledge. This model suggests that 

implicit knowledge might be described as tacit knowledge that could be made 

explicit but need not be, in a community that shares a common view of the 

necessary tacit knowledge. (GRANT, 2007, p. 178). 
 

O arrazoado é complementado por Leonard e Sensiper: 

 

Knowledge exists on a spectrum. At one extreme it is almost completely 

tacit, that is, semiconscious and unconsdous knowledge held in peoples' 

heads and bodies. At the other end of the spectrum, knowledge is almost 
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completely explicit, or codified, structured, and accessible to people other 

than the individuals originating it. Most knowledge, of course, exists in 

between the extremes. Explicit elements are objective, rational, and created 

in the "then and there" while the tacit elements are subjective, experiential, 

and created in the "here and nowò. (LEONARD; SENSIPER, 1998, p. 113). 
 

A fim de esclarecer, pedagogicamente, as distinções entre conhecimento tácito e 

explícito, apresenta-se dois quadros comparativos adaptados de Winter (1987, cit. por 

ZACK, 1999, p. 168), e, Nonaka e Takeuchi (1997, p. 67) que expõem as características 

principais das tipologias mencionadas. Respectivamente: 

 

Quadro 2 - Conhecimento tácito versus explícito 

Conhecimento Tácito Conhecimento Explícito 

¶ Subsidiário/proximal; 

¶ Não pode ensinar-se; 

¶ Não articulado; 

¶ Não observável no seu uso; 

¶ Rico; 

¶ Elemento de um sistema; 

¶ Não documentado, e; 

¶ Complexo. 

¶ Focal/distal; 

¶ Pode ensinar-se; 

¶ Articulado; 

¶ Observável em uso; 

¶ Esquemático; 

¶ Independente; 

¶ Documentado, e; 

¶ Simples. 

Fonte: WINTER 1987, cit. por ZACK (1999, p. 168). 

 

Quadro 3 - Conhecimento tácito (subjetivo) X conhecimento explícito (objetivo) 

Conhecimento Tácito 

(Subjetivo) 

Conhecimento Explícito 

(Objetivo) 

¶ Conhecimento da experiência 

(corpo); 

¶ Conhecimento simultâneo (aqui e 

agora), e; 

¶ Conhecimento análogo (prática) 

¶ Conhecimento da racionalidade 

(mente); 

¶ Conhecimento sequencial (lá e 

então), e; 

¶ Conhecimento digital (teoria). 

Fonte: NONAKA; TAKEUCHI (1997, p. 67). 

 

O conhecimento explícito contribui significativamente, e sem sombra de 

dúvidas, para a realização de importantes obras. Contudo, insights, intuições, 

percepções e vivências pessoais são responsáveis, e talvez haja quem desacredite disso, 

pelo toque mágico, quase que inexplicável, da transformação de notáveis feitos em 
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genuína arte. A isso a epistemologia classifica de conhecimento tácito, que prefiro 

denominar de talento. 

Realizadas as diferenciações teóricas entre o conhecimento tácito versus 

explícito é importante introduzir a discussão sobre a geração do conhecimento no 

ambiente organizacional. 

 

 

1.5 Geração do conhecimento organizacional 

 

 

A partir dos ensinamentos de Polanyi sobre a geração do conhecimento 

individual e em observância as teorias criacionistas filosóficas, Nonaka e Tackeuchi 

(1997) propuseram um novo modelo bidimensional para a germinação do conhecimento 

coletivo no ambiente organizacional, representado pela figura abaixo: 

 

Figura 4 - Duas dimensões da criação do conhecimento 

 
Fonte: NONAKA; TAKEUCHI (1997, p.62). 

 

A dimensão ontológica refere-se ao sujeito ativo da criação do saber, indicando 

que somente ao indivíduo é possível instituí-lo, já que as ficções irracionais e artificiais 

são inaptas para desempenharem tal tarefa. Apesar dessa limitação, permite-se a 

propagação do conhecimento individual em nível coletivo no ambiente organizacional 

mediante adoção de processos e técnicas gerenciais. Já a dimensão epistemológica 

reflete a diferenciação e interação entre o conhecimento tácito (subjetivo) e explícito 
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(objetivo) para efetivar os modos de transmutação responsáveis pela geração do 

conhecimento. 

A asserção dinâmica de Nonaka e Takeuchi (1997) para a construção do 

conhecimento resulta do processo de conversão sociointeracionista dos saberes (tácito e 

explícito) que vai de tácito para tácito, de explícito a explícito, de tácito a explícito e, 

finalmente, de explícito a tácito, numa reconstrução sócio-dialética ilimitada. 

 

O pressuposto de que o conhecimento é criado por meio da interação entre o 

conhecimento tácito e o conhecimento explícito nos permite postular quatro 

modos diferentes de conversão do conhecimento. São eles: (1) de 

conhecimento tácito em conhecimento tácito, que chamamos de socialização; 

(2) de conhecimento tácito em conhecimento explícito, que denominamos 
externalização; (3) de conhecimento explícito em conhecimento explícito, ou 

combinação; e (4) de conhecimento explícito para conhecimento tácito, ou 

internalização. (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 68). 

 

O modelo dinâmico das 04 (quatro) conversões pode ser representado pela figura 

que segue abaixo, adaptada: 

 

Figura 5 - Quatro modos de conversão do conhecimento 

 
Fonte adaptada: NONAKA; TAKEUCHI (1997, p. 698). 

 

                                                
8 Figura adaptada da obra de Nonaka e Takeuchi por SILVA, Sergio Luis da and ROZENFELD, 

Henrique. Modelo de avaliação da gestão do conhecimento no processo de desenvolvimento do 

produto: aplicação em um estudo de caso. Prod. [online]. 2003, vol.13, n.2, pp. 6-20. ISSN 0103-6513. 
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Para uma melhor compreensão, faz-ser-á imprescindível analisar cada modo de 

conversão do conhecimento, seguindo a presente ordem: i) socialização; ii) 

externalização; iii) combinação e iv) internalização. 

Na socialização há a conversão do conhecimento tácito em tácito em que o 

sujeito busca compartilhar seus saberes com outro indivíduo sem que haja a utilização 

da linguagem formal, tal como imitação e observação. Constata-se no comportamento 

relacional entre mestre e aprendiz, por exemplo. ñO segredo para a aquisi­«o do 

conhecimento t§cito ® a experi°nciaò (NONAKA; TAKEUCHI 1997, p. 69). 

Nos ensinamentos de Longo (2010, p. 18), a socializa­«o resulta na ñconversão 

de conhecimento tácito em conhecimento tácito, que pressupõe a troca de experiências 

com cria­«o de um novo conhecimento t§citoò. 

A socialização está diretamente relacionada à cultura organizacional e ao 

trabalho em equipe, exatamente por estimular o diálogo frequente, disseminar a 

discussão em grupos com perspectivas divergentes, valorizar o trabalho no eixo mestre-

aprendiz e promover o compartilhamento de experiências e modelos mentais por meio 

de brainstorming. 

Por externalização tem-se a conversão do conhecimento tácito em explícito. 

Trata-se da exteriorização e respectiva transformação dos saberes subjetivos em 

objetivos com a devida fixação em alguma plataforma ou suporte, podendo ser um 

manual, livro, repertório de música, filme, redes sociais dentre outras inúmeras 

possibilidades. A transmutação geralmente é representada por símbolos, metáforas, 

analogias
9
, modelos, linguagem, conceitos, hipóteses, algarismos alfanuméricos e até 

mesmo alegorias. Para estabelecer um determinado conceito, busca-se promover 

combinações comensalistas entre os métodos indutivo (Aristóteles) e dedutivo (Platão) 

mediante estímulo dialógico e reflexão colaborativa entre pares. 

Longo (2010, p. 18) sintetiza a externaliza­«o como a ñconversão de 

conhecimento tácito em conhecimento explícito, que pressupõe a articulação do 

conhecimento t§cito em conceitos expl²citos, criando novos caminhos expl²citosò. 

É comum e larga a utilização de linguagem conotativa no processo de 

metamorfose do conhecimento tácito em explícito na expectativa de externalizar a 

                                                
9 Metáfora e analogia muitas vezes se confundem. A associação de duas coisas pela metáfora é motivada 

em grande parte pela intuição e por imagens holísticas e não tem como objetivo encontrar diferenças 

entre elas. Por outro lado, a associação através da analogia é realizada pelo pensamento racional e 

concentra-se nas semelhanças estruturais/funcionais entre as duas coisas, dá suas diferenças. Assim, a 

analogia nos ajuda a entender o desconhecido através do conhecido e elimina a lacuna entre a imagem e 

o modelo lógico. (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 75). 
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maior parte do subjetivismo produzido pelo agente. A semeadura pode ser descrita por 

meio de letras, números, símbolos, signos, imagens, sons, e, a produção em textos, 

fórmulas, fotos, áudios, vídeos.  A fixação pode ocorrer nos inúmeros suportes 

existentes no mundo real, na tentativa de capturar o melhor registro elaborado pelo 

próprio ser pensante. 

Nonaka e Takeuchi (1997, p. 73) exaltam que ñdentre os quatro modos de 

conversão do conhecimento, a externalização é a chave para a criação do conhecimento, 

pois cria conceitos novos e explícitos a partir do conhecimento t§citoò. 

A combinação consiste na transmutação do conhecimento explícito em explícito. 

Envolve a compatibilização de vários elementos distintos, mas associados, para o 

nascimento de outros saberes objetivos. Registra-se com o agrupamento e sumarização 

de vários elementos explícitos e encontra-se na maioria dos casos nos sistemas de 

educa­«o e treinamento formal. ñOs indiv²duos trocam e combinam conhecimentos 

através de meios como documentos, reuniões, conversas ao telefone ou redes de 

comunica­«o computadorizadaò (NONAKA; TAKEUCHI 1997, p.75). 

Longo (2010, p. 18) demonstra harmonia com as lições nipônicas ao estabelecer 

que nesse modo de convers«o, ñpressup»e a troca de informa­»es expl²citas, envolvendo 

o uso da tecnologia da informação, por meio de análise, categorização e reconfiguração 

de informa­»esò. 

A internalização fundamenta-se na comutação do conhecimento explícito em 

tácito. Traduz-se no know-how, ou seja, no aprender fazendo. Para viabilizar a 

transferência do conhecimento explícito e propiciar a absorção tácita é essencial a 

interação entre os agentes, reiniciando-se assim a espiral infinita de criação do 

conhecimento. 

A captura internalizante se dá pela leitura ou até mesmo visualização de 

documentos e independente do suporte em que estejam alojados. Consagra-se pela 

prática individual de reinterpretação, reexperimentação e reconstrução das vivências 

empíricas com a sensibilidade de absorver o codificado/sistematizado.  

Nonaka e Takeuchi (1997, p. 78) pronunciaram-se sobre os condicionantes nesse 

modo de conversão: 

 

Para que o conhecimento explícito se torne tácito, é necessária a verbalização 

e diagramação do conhecimento sob a forma de documentos, manuais ou 

histórias orais. A documentação ajuda os indivíduos a internalizarem suas 
experiências, aumentando assim seu conhecimento tácito. Além disso, 

documentos ou manuais facilitam a transferência do conhecimento explícito 
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para outras pessoas, ajudando-as a vivenciar indiretamente as experiências 

dos outros, ou seja, ñreexperimentá-lasò. (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 

78). 

 

Longo (2010, p. 18) ressalta que internaliza­«o se realiza pela ñincorpora­«o do 

conhecimento explícito no conhecimento tácito. Está intimamente relacionada à 

aprendizagem organizacionalò. 

Contudo, para suscitar a espiral
10

 do conhecimento, é imperativo que a 

organização propicie as condições de sua geração no plano epistemológico. Na visão de 

Nonaka e Takeuchi, a criação do conhecimento organizacional depende da promoção de 

05 (cinco) condicionantes: intenção; autonomia, flutuação, redundância e variedade, que 

refletem diretamente na capacidade da organização em adquirir, acumular, promover e 

explorar o conhecimento. 

A intenção é a iniciativa da organização em provocar nos seus colaboradores a 

volitividade para geração de novos conhecimentos. Busca-se proporcionar um ambiente 

motivacional que estimule e tamb®m encoraje a manifesta­«o de pensamentos. ñAs 

organizações devem estimular o compromisso de seus funcionários, formulando uma 

intenção organizacional e propondo-lhe essa inten­«oò (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, 

p.84). 

A concessão de autonomia aos funcionários também é requisito para criar e 

recriar conhecimentos dentro do contexto e limite institucional. ñAo permitir essa 

autonomia, a organização amplia a chance de introduzir oportunidades inesperadas. A 

autonomia também aumenta a possibilidade de os indivíduos se automotivarem para 

criar novo conhecimentoò. (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p.85). 

A flutuação e o caos criativo são substâncias provocantes da interação 

organizacional.  Quando deparamos com uma situação nova buscamos criativa e 

diversamente alternativas de solução. Temos a perspicácia de levantarmos hipóteses 

inovadoras (perguntas/respostas) antes nunca formuladas e imaginadas.  Nas palavras de 

Nonaka e Takeuchi (1997, p. 88), tal situação permite o estabelecimento de um processo 

                                                
10 O conhecimento tácito dos indivíduos constitui a base da criação do conhecimento organizacional. A 

organização tem de mobilizar o conhecimento tácito criado e acumulado no nível individual. O 

conhecimento t§cito mobilizado ® ampliado ñorganizacionalmenteò atrav®s de quatro modos de 

conversão do conhecimento e cristalizado em n²veis ontol·gicos superiores. Chamamos isso de ñespiral 

do conhecimentoò, na qual a intera­«o entre conhecimento t§cito e conhecimento expl²cito ter§ uma 

escala cada vez maior na medida em que subirem os níveis ontológicos. Assim, a criação do 

conhecimento organizacional é um processo em espiral, que começa no nível individual e vai subindo, 

ampliando comunidades de interação que cruza fronteiras entre seções, departamentos, divisões e 

organizações. (NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 82). 
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ñcont²nuo de questionamento e reconsidera­«o de premissas existentes por cada 

membro da organiza­«oò, estimulando assim a cria­«o do conhecimento.  

A redundância traduz-se pela ñexistência de informações que transcendem as 

exig°ncias operacionais imediatas dos membros da organiza­«oò (NONAKA;  

TAKEUCHI, 1997, p. 91-92). Esse mecanismo funciona como um propulsor do 

compartilhamento de conhecimento tácito, pois é habitual ao humano sentir o que o 

outro deseja expressar, mesmo sem a exteriorização explícita da palavra. 

A jornada teórica sobre o processo de criação do conhecimento prossegue em 

ritmo intenso na literatura técnica, com a apresentação do modelo criacionista das cinco 

fases de Nonaka e Takeuchi (1997) composto em: i) compartilhamento do 

conhecimento tácito; ii) criação de conceitos; iii) justificação de conceitos; iv)  

construção de um arquétipo e v) difusão interativa do conhecimento.  

 

Para conseguir esse compartilhamento, precisamos de um ñcampoò no qual 

os indivíduos possam interagir uns com os outros através de diálogos 

pessoais. É nesse campo que eles compartilham experiências e sincronizam 

seus ritmos corporais mentais. [...] Criação de conceitos: a interação mais 

intensiva entre conhecimento tácito e explícito ocorre na segunda fase. 

Quando um modelo mental compartilhado é formado no campo de interação, 

a equipe auto-organizada expressa esse modelo através do diálogo contínuo, 

sob a forma de reflexão coletiva. O modelo mental tácito compartilhado é 

verbalizado em palavras e frases e, finalmente, cristalizado em conceitos 

explícitos. Nesse sentido, essa fase corresponde à externalização. Esse 
processo de conversão do conhecimento tácito em explícito é facilitado pelo 

uso de múltiplos métodos de raciocínio como dedução, indução e abdução.  

[...] Justificação de conceitos: envolve o processo de determinação de que os 

conceitos recém-criados valem realmente a pena para a organização e 

sociedade. Os indivíduos parecem estar justificando, ou filtrando 

informações, conceitos ou conhecimento contínua e inconscientemente 

durante todo o processo. [...] Construção de um arquétipo: um conceito 

justificado é transformado em algo tangível ou concreto (...) o arquétipo é 

construído combinando-se o conhecimento explícito recém-criado e o 

conhecimento explícito existente. [...] Difusão interativa do conhecimento: é 

um processo interminável que se atualiza continuamente. Não termina com a 

conclusão do arquétipo. O novo conceito, que foi criado, justificado e 
transformado em modelo, passa para um novo ciclo de criação do 

conhecimento em um nível ontológico diferente. (NONAKA; TAKEUCHI, 

1997, p. 97-101). 

 

Em paralelo, Davenport e Prusak (2012) defendem que geração do 

conhecimento atende os seguintes pressupostos: 

a) aquisição (conhecimento adquirido e desenvolvido pela organização que não 

precisa ser necessariamente algo recém-criado, mas inédito); 

b) recursos dirigidos (formação de unidades de grupos para a criação do 

conhecimento no ambiente organizacional distinto do trabalho cotidiano); 
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c) fusão (promover complexidade e conflito para estimular a discussão 

divergente e com isso estabelecer uma sinergia de superação de desafios com 

a condensação de decisões conjuntas); 

d) adaptação (capacidade de adaptação da organização pautada nos recursos e 

capacidades internas e abertura à inovação); 

e) redes (geração e ampliação do conhecimento por meio de redes informais e 

auto-organizadas). 

A germinação do saber está inserida num universo caleidoscópico e complexo 

por natureza, razão pela qual, avança-se nos aspectos da gestão, codificação e 

socialização do conhecimento no capítulo seguinte. 
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2 GESTÃO DO CONHECIMENTO  

 

 

Como é terrível conhecer, quando o conhecimento não favorece 

quem o possui.   

Sófocles 

 

 

2.1 Conceito de gestão do conhecimento 

 

 

O significado do termo ñgestãoò, do latim gestio-onis, engloba três palavras-

chave: objetivos; decisões e recursos.  Administração ou gestão é o processo ou 

atividade dinâmica em tomar decisões sobre objetivos e recursos. 

A gestão relaciona-se com a atividade de impulsionar uma organização a atingir 

seus objetivos, cumprir sua função, desempenhar seu papel. Constitui-se de princípios e 

práticas decorrentes que afirmam ou desafirmam os princípios que as geram. 

 

Gestão é a execução de atividades de planejamento, organização, direção e 
controle de recursos, cujo objetivo é racionalizar e incrementar a efetividade 

de um sistema, produto ou serviço. Envolve tanto recursos materiais, 

financeiros e tecnológicos quanto pessoais. Do mesmo modo, age tanto na 

esfera estratégica quanto na operacional, pois deve ser responsabilidade de 

todos os indivíduos e grupos. (MORAES; TERENCE; ESCRIVÃO FILHO, 

2004, p. 31). 

 

O conceito de Gestão do Conhecimento surgiu na década de 80 com Porter e 

Nonaka (KRUCKEN-PEREIRA et al, 2002) na tentativa de superar a rotulagem 

meramente técnica-operacional e vincular-se ao planejamento estratégico 

organizacional. Segundo Svebeiy (1998, p.3), ña gest«o do conhecimento n«o ® mais 

uma moda de eficiência operacional. Faz parte da estrat®gia empresarialò. Pressup»e-se 

que todo conhecimento deve ser organizado para ñmultiplicar e gerar riquezas a partir 

do capital intelectualò (FIGUEIREDO, 2005, p. 1). 

É preocupação constante das corporações o gerenciamento do seu recurso 

intelectual na perspectiva do que sabem (know what we know) e daquilo que precisam 

conhecer (knowledge gap). Torna-se cada vez mais obrigatória a gestão dos ativos 

intangíveis identificando o impacto dos mesmos nas atividades gerenciais, comerciais e 
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institucionais da organização. A gestão de conhecimentos visa catalisar o etéreo em 

palpável para a consecução de resultados concretos. 

A gestão do conhecimento relaciona-se intimamente com a tecnologia da 

informação e comunicação. Há afluência dos recursos cognitivos com as técnicas de 

gerenciamento num mosaico orientado, estrategicamente, para a cultura organizada do 

saber. Filho (2000) esclarece que essa gerência tem o propósito de ordenar, controlar e 

extrair resultado abstrato de algo, produzindo conhecimento. 

Murray (2005, p. 23) conceitua a gestão do conhecimento organizacional como 

ñuma estrat®gia que transforma bens intelectuais da organiza­«o ï informações 

registradas e o talento de seus membros em maior produtividade, novos valores e 

aumento de competitividadeò. J§ Moresi (2002, p. 42) oferece uma visão um pouco 

mais convencional equiparando-o a um ñconjunto de atividades que busca desenvolver e 

controlar todo tipo de conhecimento em uma organização visando à utilização na 

consecu­«o de seus objetivosò.  

Para Tarapanoff (2001, p. 22), a gest«o do conhecimento traduz em ñprocessos 

sistemáticos, articulados e intencionais, apoiados na identificação, geração, 

compartilhamento e aplicação do conhecimento organizacional com objetivo de 

maximizar a eficiência e o retorno sobre os ativos de conhecimento da organiza­«oò. 

Wiig (1993) apresenta entendimento similar ao aduzir que a gestão conhecimento é uma 

construção sistemática, explícita e intencional que destina ampliar a eficiência e 

respectivo retorno do capital inteligente na organização.  

Hibbard (1997) compreende que a gestão do conhecimento consiste em um 

processo contínuo de captação, organização e divulgação das ideias produzidas pelo 

coletivo.  Não importa se a produção do conhecimento ocorre em nível grupal ou 

setorial, a sua distribuição deve ser estendia de forma a alcançar toda a corporação. 

Além disso, a sua efetivação pragmática dever-se-á seguir a estratégia lógica do maior 

aproveitamento consequencial. 

 

A Gestão do Conhecimento é o conjunto de estratégias, planos, processos e 

sistemas orientados para a administração do capital intelectual da 

organização, incluindo a identificação do conhecimento necessário e seu 

provimento, o mapeamento do conhecimento existente, a criação de novos 

conhecimentos, sua conservação, proteção e expansão, e seu aproveitamento 

como fator de produção e como gerador de negócios e diferenciais 
competitivos.  (VON KROGH et al, 201, p.13). 
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Beckman (1999) entende que a gestão do conhecimento deve promover a 

organização e acessibilidade do conhecimento para todos na empresa, na pretensão de 

criar e desenvolver novas habilidades e competências que impliquem no estímulo à 

inovação. Nonaka e Takeuchi (1997) apostam que a gestão do conhecimento envolve a 

divulgação e explicitação dos saberes implícitos nas esferas individuais e coletivas, 

atendendo toda a circunscrição. Busca-se gerar o conhecimento, disseminando-o por 

toda a organização e incorporando-o nos produtos, sistemas e serviços. Petrash (1996) 

possui uma visão mais delimitada ao defender que o conhecimento deve ser 

disponibilizado para certas pessoas num determinado momento, sem propagação do 

mesmo por todo o ambiente organizacional. Há de se fazer uma seleção de amostras. 

Angeloni e Fernandes (2003, p. 15) esclarecem que ña Gest«o do Conhecimento 

organizacional é o conjunto de processos que governa a criação, a disseminação e a 

utiliza­«o de conhecimento no ©mbito das organiza­»esò, devendo ser compreendida 

como um processo criacionista que visa aperfeiçoar o desempenho funcional da 

empresa. A gest«o do conhecimento tem a ña fun­«o que planeia, coordena e controla os 

fluxos do conhecimento que se produzem na empresa em relação às suas atividades e 

com o objetivo de criar compet°ncias b§sicas essenciaisò (CAMPOS, 1998, p. 216).  

Nas palavras de Llauger (2001, p. 37), a gest«o do conhecimento ® ño conjunto 

de estratégias e processos para identificar, capturar e aproveitar o conhecimento para 

ajudar a organiza­«o a ser mais competitivaò. Com a gest«o do conhecimento h§ a 

aproximação das fases de criação, apreensão, coordenação, codificação, registro e 

divulgação dos ativos intelectuais para a geração de novos pensamentos. Há a 

valorização integradora do conhecimento como maior recurso intangível de uma 

organização voltada para a inovação e futuro (LLAUGER, 2001; LOUREIRO, 2003; 

TEXEIRA, 2005). 

Ortiz (2001) ressalta que a gestão do conhecimento deve ser concebida tal qual 

um programa ou técnica que possibilite a empresa gerenciar seus ativos intelectuais com 

maior eficiência para a obtenção de resultados factíveis.  Vendrell (2001) explica que a 

gestão do conhecimento compõe-se de um sistema destinado a capturar, tratar, analisar e 

apresentar dados, informações e conhecimentos para a empresa. A absorção da matéria 

prima do saber pode ser perquirida no ambiente interno ou externo à organização. A 

finalidade é construir um conhecimento coletivo, com a participação de todos os 

funcionários, para a melhora contínua e sobrevivência competitiva da companhia. 

Terra (2001), recordando Alavi e Leidner (2001), declara: 
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Gestão do Conhecimento é, em seu significado atual, um esforço para fazer 

com que o conhecimento de uma organização esteja disponível para aqueles 

que dele necessitem dela, quando isso se faça necessário e na forma como se 

faça necessário, com o objetivo de aumentar o desempenho humano e 

organizacional. (TERRA, 2001, p. 245). 

 

E arremata: 

 

Gestão do Conhecimento significa organizar as principais políticas, processos 

e ferramentas gerenciais e tecnológicas à luz de uma melhor compreensão 

dos processos de GERAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO, VALIDAÇÃO, 

DISSEMINAÇÃO, COMPARTILHAMENTO, PROTEÇÃO E USO dos 

conhecimentos estratégicos para gerar resultado (econômico) para a empresa 

e benefícios para os colaboradores internos e externos. (TERRA, 2005, p. 8). 

 

Em caráter ecumênico, a literatura orienta a gestão do conhecimento por focos, 

sendo: i) cultura organizacional; ii) relação entre pessoas de áreas, níveis e empresas 

distintas; iii) desenvolvimento de habilidades e competências em prol da organização; 

iv) mapeamento estratégico-gerencial; v) codificação, registro e compartilhamento do 

saber dentro da organização; vi) acesso, uso e difusão do saber com o auxílio da 

tecnologia da informação e vii) valorização do recurso intelectual da organização.  

Em poucas palavras, a gestão estratégica do conhecimento é uma filosofia 

gerencial que procura organizar o conhecimento residente na mente das pessoas, de 

modo a transformá-lo em vantagem estratégica e competitiva para as organizações. 

Apura-se que o etéreo inteligível precisa ser alimentado pelas interações sociais entre os 

atores envolvidos e deve ser disseminado para toda a organização, por ser a peça 

fundamental para a inovação e competitividade. 

Krucken-Pereira et al (2002, p. 52) apresentam um quadro exemplificativo da 

evolução literária em gestão do conhecimento: 
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Quadro 4 - Evolução da literatura científica relacionada à GC 

 
Fonte: KRUCKEN-PEREIRA et al.(2002, p. 52). 

 

Considerando o exposto, explorar-se-á a gestão do conhecimento nas IES, 

especialmente naquelas que se dedicam a EaD sob o prisma dos seguintes postulados: 

¶ conceber condições ambientais para que o conhecimento seja 

gerado/criado/compartilhado; 

¶ compreender o conhecimento como criação de um sujeito, de um individuo e, de 

um grupo que pode gerar inovação, competitividade e, consequentemente 

lucratividade; 

¶ perceber que gestão do conhecimento é o comando das transformações 

estratégicas; 

¶ ressaltar que o conhecimento é o fator de produção mais importante na economia 

da informação e reside, essencialmente, nas mentes dos trabalhadores; 

¶ concluir que o conhecimento se torna uma condição sine qua non para a 

sobrevivência das organizações em todos os ramos de atividade. 

Mas, antes de explorar os aspectos puramente administrativos da gestão do 

conhecimento, é imprescindível tecer algumas considerações sobre os principais fatores 

relevantes ao compartilhamento do conhecimento tácito nas entidades corporativas, 

observando os requisitos e condições para sua satisfação. 
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2.2 Fatores estratégicos à disseminação do conhecimento tácito 

 

 

O primeiro passo para gerenciar o conhecimento em quaisquer organizações, 

inclusive naquelas voltadas para a educação, consiste na arquitetura de mecanismos, 

técnicas e condições capazes de assegurar e favorecer a sua efetiva transferência entre 

os atores participantes do processo. Redimensiona-se o individual ao coletivo, amplia-se 

a voz para o eco. 

Com a transmissão de saberes, há a conversão do conhecimento tácito em 

conhecimento explícito (externalização), viabilizando uma troca dialética de 

entendimentos em prol da inovação e competitividade empresarial. Compartir saberes é 

essencial para promover as melhores práticas, aprimorar a atuação dos membros de uma 

organização e criar novos conhecimentos. O compartilhamento de know-how consiste 

em um dos pontos primordiais da gestão do conhecimento. 

Llauger (2001, p. 41) conceitua a partilha de saberes como o ñconjunto de 

subprocessos que permitem otimizar e entender os fluxos do conhecimento nas 

organizações, evitando ao máximo as possibilidades de fugas do conhecimento e as 

ilhas de informa­«oò. Esse processo ® composto por v§rios fatores, sendo os principais 

relacionados a pessoas, organizações e tecnologias. Se esses elementos forem mal 

geridos pela corporação, poder-se-á surgir obstáculos resistentes para o 

compartilhamento e transferência de conhecimentos. 

Os principais fatores pessoais, idiossincráticos, consistem na disponibilidade de 

tempo, acessibilidade da linguagem e confiança entre os membros da comunidade. Já os 

postulados organizacionais são classificados quanto à cultura, estrutura e estratégia 

organizacionais. A cultura organizacional se revela ante a observação dos critérios de 

valorização do conhecimento, poder e ambientação ao questionamento. A estrutura 

tange à rede de relacionamento (pessoal/virtual), hierarquia e mídia. Por último, os 

aspectos estratégicos relacionam-se à política de reconhecimento/recompensa, 

treinamento pessoal, codificação, registro e difusão do conhecimento.  
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2.2.1 Fatores idiossincráticos 

 

 

Iniciando a análise detalhada dos coeficientes interventores da transmissão do 

conhecimento, constata-se que o gerenciamento do critério temporal no ambiente 

organizacional representa um grande desafio. O tempo é visto como um ativo 

extremamente valioso que não pode ser desperdiçado. 

Com a velocidade dos acontecimentos do mundo dos negócios, com as 

crescentes exigências para os cumprimentos das tarefas técnico-operacionais e com a 

dedicação aos compromissos da vida privada, tem-se uma diminuição e até mesmo 

escassez dos momentos disponíveis para a troca e reflexão de experiências no ambiente 

organizacional. O compartilhamento de conhecimento tácito demanda tempo no 

convívio social. 

A criação do conhecimento tácito é fruto das experiências, reflexões e diálogos 

entre os pares, interação essa que se viabiliza quando há disponibilização de tempo para 

o seu exercício. As corporações, em modo geral, concentram as suas preocupações e 

atividades no atendimento de metas comerciais, olvidando ou não concedendo a devida 

importância para os postulados da geração e respectiva transferência de saberes. A 

difusão do conhecimento demanda tempo investido em relações sociais e parece estar na 

contramão dos interesses exclusivamente produtivistas. 

 

The speed of today's business world increases and time for reflection is 

scarce. For new employees the time for introduction is often insufficient and 

few of the currently employed have surplus time to attend to this 

introduction. The rapid change rate in today's working life calls for continual 

lifelong learning and many employees are expected to take care of the 

learning needed. But still few organizations have reserved enough time for 

learning to achieve tacitness. More pressure on employees and shorter 

employments in working life today raises a risk that employees therefore do 

not have sufficient time to attain tacitness in their knowledge. (HALDIN -

HERRGARD, 2000, p. 362). 

 

O tempo não deve ser encarado como um trabalho, despesa ou recurso adicional 

para a transferência de ideias, mas sim como elemento essencial para o estabelecimento 

de relações sociais, troca de experiências e geração de conhecimento tácito. As 

empresas precisam proporcionar uma cota de tempo livre aos colaboradores no 

ambiente organizacional para possibilitar o intercâmbio de pensamentos. 
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Nesse mesmo espectro, a linguagem apresenta-se como outro fator 

idiossincrático crucial para a transfusão do conhecimento tácito, devendo ser clara entre 

o emissor e receptor. Davenport e Prusak (2012, p. 119) destacam que a ñefetiva 

transferência do conhecimento fica mais fácil quando os participantes falam a mesma 

l²ngua ou l²nguas parecidasò.  

O linguajar não se restringe ao idioma, incluem-se os termos técnicos, jargões, 

gírias e até mesmo posturas mímicas, não se pode desconsiderar a mensagem propagada 

pelos gestos corporais. A linguagem pode ser verbal, escrita ou representativa (áudios, 

vídeos, figuras, emojis, dentre inúmeras possibilidades de codificação), o importante é 

conseguir transmitir o seu teor de forma compreensível e sem ambiguidades. ñPeople 

who are exposed to a common class of interests and problems often develop a common 

language to communicate and develop a sense of mutual obligation to help each other.ò 

(DISTERER, 2003, p. 223). 

Por ser o conhecimento tácito de difícil codificação e explicação, requer que a 

linguagem empregada seja facilmente compreendida no ambiente organizacional para 

permitir expressar o inexpress²vel, ñexpress the inexpressibleò (LEONARD; SENSIPER 

1998, p. 125). Para que isso ocorra de forma mais simples, Nonaka e Takeuchi (1997) 

sugerem a sua canalização pelo processo da redundância, por propiciar o aprendizado 

por intrusão na percepção individual do ser. 

Já a confiança apresenta-se como o 3º (terceiro) quesito idiossincrático para 

transferência do conhecimento tácito no meio corporativo e ampara-se em 

compromissos morais, éticos e materiais.  

Casson (1997 apud ROBERTS, 2000, p. 433) define confian­a como ñ'a 

warranted belief that someone else will honour their obligations, not merely because of 

material incentives, but out of moral commitment too. It is assumed that such moral 

commitment is rational because it generates emotional rewardsò. Chowdhury (2001) 

acredita que a confiança reside na probabilidade do sujeito praticar uma boa ação, ou, 

pelo menos, evitar a prática de condutas consideras maléficas para a comunidade.  

Lazaric e Lorenz (1998) argumentam que a confiança consagra-se por meio de 

03 (condições) básicas, quais sejam: i) crença de um agente; ii) crenças sobre o 

comportamento do outro e iii) complexidade de relacionamento. A confiança está 

intimamente relacionada ao sentimento axiológico do emissor perante seu interlocutor 

dentro de uma situação específica, veja-se:  
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Firstly, trust is identified with an agent's belief rather than with his behaviour 

or action. Secondly, trust refers to beliefs about the likely behaviour of 

another, or others, which matter for the trustor's decision-making. Finally, 

trust pertains to situations where the complexity of the relationship, or the 

fact that it is marked by unanticipated contingencies, precludes having 

recourse to complete contingent contracts with third party enforcement. 

Clearly, the exchange of knowledge, and particularly tacit knowledge, is not 

amenable to enforcement by contract. Hence the importance of trust in the 

exchange of knowledge. (ROBERTS, 2000, p. 433-434). 

 

Se inexistir confiança entre os participantes na organização, dificilmente o 

conhecimento tácito será transmitido com sucesso. Seria pueril acreditar que o 

compartilhamento de ideias, modelos mentais, experiências e conhecimentos seja 

difundido num ambiente inseguro e instável. É imprescindível que os colaboradores do 

saber sintam-se confortáveis para propagarem seus pensamentos e expressarem seus 

sentimentos sem o receio de sofrerem críticas disformes, penalidades ou furtos 

ideológicos. A confiança ampara-se em valores sociais, culturais e psicológicos. Quanto 

mais sólida for a sua percepção, melhor será a propagação do conhecimento no contexto 

corporativo. 

 

The presence of a relationship of trust between individuals indicates an 

ability to share a high degree of mutual understanding, built upon a common 

appreciation of a shared social and cultural context. Both trust and mutual 

understanding, developed in their social and cultural contexts, are 

prerequisites for the successful transfer of tacit knowledge. (ROBERTS, 

2000, p. 434). 

 

Bartlett; Ghoshal (1998) esclarecem que o sentido de confiar origina-se da 

liberdade dos participantes em realizar julgamentos mútuos e de depender dos 

compromissos assumidos por terceiros em nível de igualdade.  Promover um ambiente 

propício para o desenvolvimento da confiança é um grande desafio para as 

organizações, já que essas terão que lidar com aquilo que as pessoas têm de mais 

valioso: experiências e conhecimentos, fontes de poder na perspectiva colaborativa. 

 

A confiança, por sua vez, é um indicador da qualidade do relacionamento, 
pois quanto maior a percepção de confiabilidade num parceiro maior a 

disposição para interagir com ele e mais colaborativa tende a ser a relação 

entre as partes. Na ausência de confiança as firmas podem simplesmente se 

recusarem a compartilhar os seus conhecimentos críticos devido ao receio de 

perderem competitividade com a transferência de seu know-how. (CASTRO 

et. al, 2013, p. 131). 
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As estratégias mais comuns para estabelecer uma atmosfera e cultura da 

confiança são: 

¶ elaboração de pactos de reciprocidade entre os participantes e a 

organização; 

¶ formulação de políticas institucionais explícitas para o compartilhamento 

de conhecimentos; 

¶ criação de repositório ou banco de dados acessíveis a todos. 

 

Se a organização não instituir um plano de reciprocidade com seus funcionários, 

não apresentar explicitamente as suas genuínas intenções e políticas institucionais para 

socialização do saber, não estimular a relação colaborativa entre os pares e não 

promover o registro dos conhecimentos percebidos, dificilmente a transferência 

ideológica se concretizará em nível de qualidade. A troca de conhecimento é uma via de 

mão dupla que depende tanto da motivação do emissor como da disposição do receptor 

em abrigar o novo. Para Sun e Scott (2005) o volume e tipo de conhecimentos 

compartilhados no ambiente organizacional dependem do nível de confiança e 

reciprocidade estabelecidos entre os membros da equipe e a empresa. 

 
Um processo justo constrói confiança e compromisso, que produzem a 

cooperação voluntária. É formado por um conjunto de normas que reforçam 

um contrato implícito entre empresa e colaboradores, que se comprometem a 

compartilhar seu conhecimento em troca de oportunidades de aprendizagem, 
que irão aumentar seu valor perante a empresa e o mercado, caso ele decida 

deixar a organização. (BUKOWITZ; WILLIAMS, 2002 apud FLORIANO, 

s/d, p 6). 

 

Em linhas gerais, a confiança motiva o encorajamento dos envolvidos para o 

compartilhamento de experiências pessoais vividas, promove a contribuição perene e 

valoriza os relacionamentos pessoais, contribuindo positiva e significadamente para 

uma ambientação favorável à transferência de conhecimentos. 

Conquanto, a observação única e exclusiva dos fatores idiossincráticos 

(pessoais) não assegura sucesso na transferência de conhecimentos no grupo 

corporativo. É necessário o cumprimento dos quesitos organizacionais associados à 

cultura, estrutura e estratégia da empresa. 
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2.2.2 Fatores Organizacionais 

 

 

No aspecto cultural atentar-se-á sobre o tipo de conhecimento valorizado, o 

entendimento sobre a sua natureza e finalidade (poder/cooperação) e, se há um ambiente 

favorável ao questionamento. Quanto à estrutura, analisar-se-á a 

formalidade/flexibilidade hierárquica, a rede de relacionamentos e a mídia utilizada. Na 

perspectiva estratégica, verificar-se-á se o atendimento proativo da política de 

reconhecimento/recompensa; treinamento, armazenagem e transmissão do saber. 

O termo ñcultura organizacionalò foi introduzido na literatura acad°mica por 

Pettigrew (1979, p. 754) denotando ñum sistema de significados aceitos p¼blica e 

coletivamente por um dado grupo num dado momento. Este sistema de termos, formas, 

categorias e imagens interpretam para as pessoas as suas pr·prias situa­»esò.  

Com o advento da ñnova economiaò fundamentada na valoriza­«o dos ativos 

intangíveis em detrimento ao patrimônio material, a cultura organizacional se sobressai, 

ocupando cada vez mais espaço na agenda das corporações. Nessa realidade dinâmica e 

globalizada os recursos intelectuais atuam como propulsores da inovação e 

competitividade, devendo ser compartilhados e incorporados pela organização, 

culturalmente. ñUma cultura que promova a participação intelectual e facilite a 

aprendizagem individual e organizacional, a criação e aplicação do conhecimento e a 

propens«o ao compartilhamento do conhecimento.ò (BAKER, 2002, p. 7).  

A temática cativou tamanho prestígio no meio científico e empresarial que as 

considerações conceituais realizadas por Pettigrew (1979) foram reanalisadas por 

inúmeros outros teóricos, que dilataram a definição primariamente proposta, como se 

observa abaixo: 

 

[...] cultura organizacional não é exatamente outra peça do quebra-cabeça, 

mas é o próprio quebra-cabeça. Do nosso ponto de vista, a cultura não é 

alguma coisa que a organização tem; a cultura é algo que a organização é. 

(PACANOWSKW; OôDONNELL-TRUJILLO, 1983; p.126). 

 

[...] cada organização terá suas próprias palavras ou frases para descrever o 

que ela define por cultura. Algumas dessas são: existências, conteúdo, 

caráter, identidade, ideologia, maneira, padrões, filosofia, propósito, raízes, 
espírito, estilo, visão e modo. (DAVIS, 1984; p. 1). 

 

[...] cultura organizacional consiste em um conjunto de símbolos, cerimônias 

e mitos que comunicam os valores e crenças subjacentes da organização aos 

seus empregados. Estes rituais concretizam aquilo que, do contrário, seriam 
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ideias esparsas e abstratas, dando-lhe vida de modo a que tenham significado 

e impacto para um novo empregado. (OUCHI; WILKINS, 1989; p. 35). 

 

[...] cultura organizacional é o conjunto de pressupostos básicos que um 

grupo inventou, descobriu ou desenvolveu ao aprender como lidar com seus 

problemas de adaptação externa e de integração interna, e que funcionam 

suficientemente bem para serem considerados válidos e ensinados a novos 

membros como a forma correta de perceber, pensar e sentir, em relação a 

esses problemas. (SCHEIN, 1984; p. 9). 

 

A cultura organizacional é composta por valores, crenças, sentimentos e percepções 

num contexto comportamental que indica o tipo de conduta valorizada e esperada dos seus 

membros. A organização atua como agente receptor e estimulador reativo desse clima, 

visando difundi-lo e propagá-lo em toda a extensão da atuação institucional. A cultura 

associa-se ao modo de ñverò e regular as rela­»es pessoais, organizacionalmente. ñAlgo 

que a organiza­«o temò (SMIRCICH, 1983, p. 347). 

Para Hofstede (1990), as características da cultura organizacional tangem à: i) 

natureza holística; ii) determinação histórica; iii) conceituação antropológica; iv) 

construção social; v) flexibilidade (relativa) e vi) mutação dificultosa.  Schein (1981) 

cria um modelo teórico de manifestação cultural no ambiente organizacional ancorado 

em 03 (três) níveis de aferição: 

 

a) Artefatos e criações ï são as manifestações visíveis da cultura, que 

incluem sua linguagem, arte, arquitetura, tecnologia [...]; 

b) Valores e ideologias ï são as regras, princípios, normas, valores e ética 

que orientam tanto os fins de uma dada sociedade (grupo) como os meios 

através dos quais são alcançados [...];  

c) Pressupostos básicos e premissas ï são os valores subjacentes e 

tipicamente inconscientes sobre a natureza da verdade e da realidade, a 

natureza das relações do homem, a natureza do tempo e a natureza do espaço. 

(SCHEIN, 1981; p. 64 e 65). 

 

A cultura organizacional equipara-se, metaforicamente, a uma pedra angular na 

construção de um grande castelo. As corporações disseminam nos ambientes 

organizacionais ponteiros culturais catalisadores que direcionam a postura dos 

empregados, concedendo-lhes uma identidade comportamental orientada. As empresas 

tendem, através dessa ação, assegurar e estabilizar a modelagem relacional 

idiossincrática entre os seus membros, além de incentivar o cumprimento da filosofia 

empresarial pregada pela institui­«o. ñAs organizações são concebidas como 

manifestações que expressam a consciência humana, e por essa razão devem ser 

analisadas por meio de seus aspectos expressivos, ideacionais e simbólicos, que tornam 

poss²vel a a­«o compartilhadaò (LUCIANA; FERNANDO, 2010, p. 258).  
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A formulação da cultura organizacional reflete frontalmente sobre a tipologia do 

conhecimento valorizado no ambiente organizacional. Em várias empresas, 

principalmente naquelas voltadas para o produtivismo desenfreado, há a admiração do 

conhecimento técnico em choque ao conhecimento empírico. O compartilhamento de 

vivências pessoais é em muitas vezes desvalorizado, quando não desconsiderado 

totalmente. 

As organizações, em geral, não têm dado a devida importância para o 

conhecimento tácito. As habilidades não técnicas, insights, intuições e até mesmo 

percepções sensitivas sobre determinado tópico são vistas com desconfiança e incerteza. 

Para Zack (1999), as empresas valorizam pouco as formas tácitas de conhecimento em 

prol do racionalismo puro e lógico encontrado nos manuais. 

 

Especially in some areas of business, as for example in decision-making, it 

has been considered preferable to avoid everything but indisputable methods. 

Intuition does not correspond to business related concepts such as rationality 

and logic and therefore it is not preferable. Other forms like practical ``know-

how'' have been appreciated in for example craftsmanship but it has for 

example not been financially rewarded to the same extent as cognitive 

education as a form of ``know-that''. Value is often associated with some 

form of measurement. Today we have slowly learned to value immeasurable 
things like knowledge but to value even more intangible things like tacit 

knowledge is even today unusual. (HALDIN -HERRGARD, 2000, p. 362). 
 

Para Leonard e Sensiper (1998), as pessoas e organizações possuem preferências 

quanto ao tipo e modo de comunicação, sendo que, no mundo dos negócios, valoriza-se 

a propagação direta, técnica e racional das ideias, não se admitindo em muitos casos as 

tomadas de decisões baseadas no empirismo intuitivo do agente.  

 

First, working groups often exhibit a strong preference for a particular type of 

communication ðmost often {at least in most business situations) 

communication that is logical, rational, and based on "hard" data. As 
numerous studies of thinking styles have shown, individuals have strong 

thinking style preferencesðfor particular types of informationð"hard-

wired" into their brains and reinforced over years of practices and self-

selection into certain careers.'" Even if an individual could make some of the 

tacit dimensions of his or her knowledge explicit in the form of a physical 

demonstration or a drawing, such information would rarely be given a 

hearing because such evidence is not regarded in most business settings as 

relevant or useful unless backed up with analysis. Imagine how difficult it is 

in the ordinary product development meeting to introduce relatively 

inarticulate preferences that are based on largely tacit knowledge. 

(LEONARD; SENSIPER, 1998, p. 124). 
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A partir do instante que a organiza­«o estabelece e valoriza um ñtipo de 

conhecimentoò em preju²zo de outro, produz-se em seu ambiente algumas ilhas de 

emponderamentos cognitivos, na perspectiva que o conhecimento adquirido 

dificilmente será disseminado entre os pares por configurar-se como fonte de poder ao 

seu detentor. A classificação do conhecimento como império traduz-se num obstáculo 

fulcral para a transferência do saber no contexto organizacional. 

O conhecimento quando equiparado à fonte de poder geralmente é utilizado 

pelos grupos ou indivíduos para potencializar o seu prestígio, superioridade, influência e 

respeito dentro da organiza­«o, ampliando seu espectro de atua­«o. Com o ñjogoò do 

poder, a transferência do conhecimento fica prejudicada, pois divulgar o que se sabe soa 

ameaçador e gera insegurança quanto à manutenção do próprio emprego.  

No ambiente organizacional, o conhecimento é responsável por dar passagem à 

valorização profissional. Tudo isso ocorre porque o saber é considerado um ativo rico 

para as organizações. Quanto mais o indivíduo sabe, maior é a sua chance de sucesso. 

Thomas Hobbes, Francis Bacon e Augusto Comte são adeptos da máxima: 

ñconhecimento ® poderò. Disterer (2003) discorre um pouco sobre esse ponto: 

 

Knowledge can be used to take action and to enforce spheres of influence. To 

pass knowledge to colleagues might grant some of these potentials. Those 

who do not have this knowledge are deprived of the capacity to act or to 
influence respectively. That applies for knowledge about customers, 

competitors, suppliers, procedures, recipes, methods, formulas etc. In this 

sense someone who passes on knowledge to a colleague looses the 

exclusiveness of his or her influence, which might have suggested some 

professional respect and job security. "Knowledge is power" is the well-

known citation to describe situations, where experts with rare knowledge 

have the highest reputation and monopolies of knowledge causes knowledge 

hoarding instead of knowledge sharing. (DISTERER, 2003, p. 220). 

 

Sun e Scott (2005) acreditam que em alguns casos o sentimento de poder pode 

ocasionar uma acomodação entre o controle e distinção das relações no espaço 

corporativo, podendo inclusive implicar em segregações e desestímulo ao 

compartilhamento cooperativo do conhecimento. 

 

Organizações que possuem uma cultura voltada ao individualismo estimulam 

o pensamento de que ñse compartilhar meu conhecimento, ficarei sem eleò. 
Nessas organizações, as pessoas raramente irão compartilhar seus 

conhecimentos, sabendo que isso poderá enfraquecer sua posição na empresa. 

Da mesma maneira, esse tipo de cultura desencoraja também as pessoas a 

solicitarem conhecimento, pois essa atitude é encarada como admissão de 

fraqueza e incompetência. (FLORIANO, s/d, p. 3). 
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Em sentido diametralmente oposto, encontra-se o posicionamento de David 

Cohen (1999), ao defender que o poder do conhecimento relaciona-se à sua propagação 

no ambiente corporativo. A riqueza do saber não se satisfaz com a detenção, mas sim 

disseminação. Quanto mais experiências o indivíduo troca com os seus colegas, maiores 

serão os retornos intangíveis. O fator poder como mecanismo de transferência do 

conhecimento só faz sentido se compartilhado colaborativamente com os membros da 

organização. 

Para que o fator ñpoderò seja articulado colaborativamente na organiza­«o, é 

essencial a criação de um ambiente aberto ao debate sadio e favorável ao 

questionamento. Deve-se assegurar aos colaboradores a liberdade de expressar, 

perguntar e experimentar diferentes pontos de vistas sobre quaisquer temas. Propor essa 

ambientação psicológica, estimular a interação e troca de experiências pessoais entre os 

funcionários da empresa é crucial para propagar o conhecimento tácito. 

A partir do momento em que haja um ambiente que permita o conflito 

ideológico, favoreça o pensamento divergente e autorize a apresentação de diversos 

entendimentos sem receio de punição, potencializar-se-á a possibilidade de criação de 

novos saberes, tão essenciais para a competitividade e sobrevivência da empresa na 

economia globalizada. Essa climatização fortalece a confiança dos membros da 

organização e os deixa mais à vontade para exteriorizarem os seus mais profundos 

sentidos. 

A organização deve proporcionar um ambiente aberto ao processo dialógico e ao 

mesmo tempo agir com honestidade para admitir a ausência de conhecimento sobre 

algum tema específico. Estimula-se, por meio da inquietação criativa, a formulação de 

novas hip·teses para ña apresenta­«o e considera­«o de diferentes pontos de vista e 

perspectivas com o prop·sito e desenvolver uma nova vis«o ou perspectivaò (FAHEY; 

PRUSAK, 1998, p. 275). 

 Inexistindo um ambiente propício para que as pessoas expressem suas 

experiências, dificilmente ocorrerá o compartilhamento do conhecimento na 

organização. A ambientação é condição fundamental para que as transferências de saber 

sejam efetivadas entre os colaboradores. 

Além de garantir um ambiente sadio, a organização deve instaurar uma forma de 

comunicação entre os seus funcionários que viabilize a intensificação dos contatos e 

ampliação das interações sociais, na ordem de promover a festa do compartilhamento de 

ideias e gerar inovação, consequentemente.  
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No ambiente corporativo, as pessoas sentem-se mais confortáveis e tendem a 

socializar mais livremente as suas experiências com as pessoas que lhes sensibilize 

confiança e que estejam mais próximos do seu raio de ação. Para isso é imprescindível 

estabelecer redes de relacionamentos que as aproxime e auxilie na fortificação dos laços 

sociais. Aumentando as conexões, fomenta-se a contribuição e potencializa-se o 

compartilhamento de ideias.  

A ñconstru­«oò da rede de relacionamento pode ser formal ou informal, 

presencial ou virtual e deve incluir a organização e reposição do conhecimento 

compartilhado.  Em muitas situações, a formulação de redes supera os limites físico-

geográficos em que os colaboradores se encontram, impulsionando a adoção das 

tecnologias da comunicação e informação (TIC) para superar essas barreiras. Sem a 

criação da teia relacional torna-se impraticável a conexão ente o emissor e receptor da 

informação. 

As comunidades de práticas tem se apresentado como uma excelente alternativa 

para promover a interação social. Com a democratização e poder da internet, o uso de 

redes e comunidades virtuais têm se tornado uma importante ferramenta para a troca de 

experi°ncias. ñAs tecnologias t°m sido desenvolvidas nos ¼ltimos anos com o intuito de 

criar um ambiente em que se possa compartilhar conhecimento "a qualquer hora, em 

qualquer lugar", rompendo as grandes barreiras de tempo e espa­oò (FLORIANO, 2015 

p. 5). 

Disterer (2003) tece elogiáveis apontamentos sobre a relevância das 

comunidades de prática na amplificação e concretização da rede de relacionamento 

organizacional, cujo trecho segue destacado: 

 

A popular approach to foster knowledge sharing is to develop communities 

of practice within organizations. These groups of professionals enhance the 

ability of its members to think together, to stay in touch with each other, to 

share ideas with each other. These informal networks, sometimes also called 

knowledge fairs or clubs, competence centers or creativity centers, are groups 

of professionals, informally bound to one another through a common class of 

interests and problems and a common pursuit of solutions. [...]. To build 
communities of practice time should be given to organize and attend 

meetings, to create bulletins, to sample a skills directory. Communities 

should have the necessary tools and techniques to form, evolve and develop. 

At least they need a forum, either physically or electronically, to spark 

collaborative thinking and working not just make merely static presentations 

of information and ideas. [é] In general, communities of practice are 

networks within an organizations, where people with common interests and 

problems can meet. Through their common language and work habits they 

develop over time more trust and openness to share knowledge openly. 

(DISTERER, 2003, p. 223). 
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A inexistência de uma rede de relacionamentos (presencial ou virtual) pode 

ocasionar falhas na comunicação entre os pares e consequentemente impedir a 

transferência de pensamentos no ambiente organizacional. As empresas possuem 

grandes dificuldades para ñlocalizarò as fontes de conhecimento que atendam as suas 

necessidades, exatamente por estarem ñescondidasò internamente com as pessoas. A 

criação de comunidades de prática surge como mecanismo fundamental para a 

divulgação desse conhecimento, revelando-o acessivelmente a todos. 

A rede de relacionamento só alcança a sua finalidade se as mídias de 

comunicação adotadas pela organização contribuírem para a redução das incertezas e 

ambiguidades presentes no processamento de informações geradas pela transmissão do 

saber. O conhecimento tácito de natureza essencialmente subjetiva é passível de 

inúmeras interpretações e julgamentos, exigindo-se que as mídias simplifiquem esse 

processo informacional. 

 A teoria organizacional aplicada revela que as decisões no ambiente 

organizacional geralmente surgem com a instauração conflituosa dos elementos de 

incerteza e ambiguidade, por ocasionar debates e reflexões. As mídias têm a 

responsabilidade de apurar e tratar tais divergências ao instaurar o processamento 

aproveitável dessas informações. 

 Lengel, Daft e Linda (1987) definem a incerteza como a diferença entre o 

volume de informações necessárias para a execução de alguma tarefa com aquelas já 

existentes nos repositórios da organização. Por ambiguidade alude-se a existência de 

diversas interpretações sobre um mesmo caso ou hipótese. A ambiguidade geralmente 

granjeia status de confusão, divergência ou ausência de compreensão. 

A mídia presta para facilitar o processamento de informa­»es ñricasò referindo-

se conceitualmente ñ¨ capacidade de transporte de dados da m²dia, ou seja, o volume e 

variedade das informa­»es que podem ser transmitidas durante um per²odo espec²ficoò 

(MCSHANE; GLINOW, 2014 p.246). 

 No prisma conceitual de Lengel, Daft e Linda (1987), a riqueza de uma mídia 

remete a habilidade em alterar a informação e compreensão num determinado intervalo 

de tempo. A m²dia transforma a informa­«o ñricaò em algo palp§vel, ¼til e 

compreensível, atribuindo-lhe valor e otimizando o desencadeamento comunicacional. 

A escolha equivocada da mídia compromete a eficácia da comunicação entre a 

organização e seus membros. 
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O teor de ñriquezaò de uma m²dia ® apurado de acordo com a sua capacidade em 

processar as informações compartilhadas na organização. Dependendo do tipo de mídia 

patrocinada, é possível promover o compartilhamento do conhecimento tácito de forma 

rápida, consistente e em uma variedade de linguagens. A mídia rica é melhor do que a 

enxuta quando a situação de comunicação é não rotineira e ambígua. (MCSHANE; 

GLINOW, 2014, p. 246). 

Lengel, Daft e Linda (1987) expõem uma escala hierárquica de teor de riqueza 

das mídias, seguindo a ordem estabelecida do maior para o menor:  

a) face a face (mídia de alta riqueza por permitir rápidos e mútuos feedbacks. O 

teor da mensagem pode ser ajustado, esclarecido e reinterpretado instantaneamente); 

b) telefone (mídia de relativa riqueza por proporcionar o ágil feedback auditivo, 

mas pecar pela ausência de linguagem corporal); 

c) documentos oficiais (mídia de baixa riqueza por se restringir a linguagem 

escrita e não possibilitar feedbacks imediatos), e;  

d) demonstrações financeiras e balancetes (mídia de baixíssima riqueza por 

trazer dados meramente objetivos e quantificáveis). 

Mcshane e Glinow (2014) ampliaram um pouco essa escala ao introduzirem 

novas mídias presentes no século XXI, principalmente àquelas advindas com as TIC, 

como se visualiza na figura
11

 abaixo: 

 

Figura 6 - Hierarquia de riqueza de mídia 

 
Fonte: MCSHANE; GLINOW (2014, p. 247). 

                                                
11 Figura adaptada da obra de DAFT, L Richard L; H. LENGEL; LINDA, Klebe Trevino por 

MCSHANE, Steven L; GLINOW, Mary Ann Von. Comportamento organizacional. Conhecimento 

emergente. Realidade global. 6ª Ed. Editora McGraw-Hill Interamericana, 2014. 
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A figura revela que as os diálogos presencias configuram-se como mídia mais 

rica para o compartilhamento de conhecimentos no processo comunicacional, seguidos 

por videoconferências, telefones, mensagens instantâneas, blogs, e-mails, folhetos 

informativos e balancetes. ñKnowledge is shared not only face-to-face but also over the 

telephone, by e-mail, and via videoconferences.ò (HANSEN, 1999, p. 4).  

Insta esclarecer que os autores supracitados olvidaram de destacar a importância 

das redes e comunidades virtuais como ferramentas comunicacionais para a socialização 

do conhecimento no ambiente corporativo, cujo assunto será objeto de estudo no 

próximo capítulo. 

Mcshane; Glinow (2014) entendem que o modelo hierárquico de riqueza de 

mídias não se encaixa tão bem quando voltado à análise dos canais de comunicação 

virtuais, tendo em vista que 03 (três) fatores parecem anular ou desfocalizar a riqueza 

desse meio de comunicação:  

a) capacidade para se multicomunicar (as pessoas não são tão eficientes nas 

multitarefas, como ler um site e participar de uma reunião online no mesmo instante. As 

TIC permitem menos etiqueta social e atenção); 

b) proficiência comunicacional (as pessoas mais competentes conseguem 

repassar mais informações pelo canal tecnológico, enquanto que aquelas que não 

dominam a tecnologia tornam-se meras espectadoras do evento, sem participarem 

ativamente); 

c) efeitos de presença social: (as mídias com alto teor de riqueza tendem a 

envolver mais a presença social, por valorizar o diálogo face a face, todavia podem 

provocar um falso comportamento dos presentes).  

Em linhas gerais, as mídias ricas são mais apropriadas para a transferência do 

conhecimento tácito e as menos ricas ao compartilhamento do conhecimento explícito, 

por provocar menos conflito, ambiguidade e incerteza. ñOs benef²cios dos canais com 

alta riqueza de mídia podem ser contrapostos por suas distrações de presença social, 

enquanto as mídias enxutas têm muito menos presença social para distrair ou distorcer 

as informa­»es transmitidasò (MCSHANE; GLINOW, 2014, p. 248). 

Contudo, de nada adianta criar uma consistente rede de relacionamentos e 

promover a comunicação através de uma mídia de alta riqueza se a participação dos 

colaboradores não se efetiva, bem como não haja o sentimento de pertencimento ao 

grupo ou comunidade. 
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A burocracia e hierarquia institucional são fatores críticos à transferência de 

conhecimentos no contexto organizacional, na medida em que se determina expressa e 

formalmente o que o colaborador pode ou não pode fazer e sobre o que pode ou não 

discutir com os colegas.  

 

Bureaucratic and hierarchical organizations show formal and administrative 

procedures, which prevent the sharing of knowledge and new ideas. Strong 

hierarchical organizations prevent cross-functional communication, 

cooperation and knowledge sharing. (DISTERER, 2003, p. 221).  
 

A estirpe de comando oficialmente instituída pode determinar previamente os 

procedimentos autorizados ao debate e o seu modo de operação, padronizando-os. Essa 

conduta produz um ambiente inflexível e contraproducente à criação e transmissão de 

ideias, ao equiparar-se a uma velada censura impingida pelo constrangimento, 

inseguran­a e medo. ñEstruturas e sistemas organizacionais podem gerar barreiras que 

afetam o tempo, a flexibilidade e a complexidade.ò (SUN; SCOTT, 2005, p. 81). 

Estruturas corporativas fortemente hierarquizadas e orientadas à administração 

burocrática atravancam a comunicação dialógica e a troca de experiência. Esse contexto 

distancia as pessoas, desestimula a interação social e inibe à participação proativa dos 

colaboradores, responsável pela criação de novos saberes. Para que o conhecimento 

tácito seja socializado, as pessoas precisam se sentir à vontade, livres, acessíveis e 

totalmente independentes da posição hierárquica que ocupam. 

Na tentativa de superar os obstáculos culturais e organizacionais para a 

transferência do saber, alvitra-se que a organização elabore um plano estratégico 

espec²fico de gest«o do conhecimento. Na era da ñnova economiaò, as organizações têm 

o dever de criar métodos peculiares para gerenciar cada tipo de conhecimento, 

incentivando a sua geração, transferência, divulgação e codificação.  

Não se devem subsumir as mesmas regras administrativas para organizar o 

conhecimento tácito e explícito, por serem naturalmente distintos. O conhecimento 

tácito altamente intrínseco e de difícil exteriorização exige estratégias motivacionais 

próprias que assegurem o seu nascimento e disseminação. Hansen et al (1999) designam 

as discrepâncias táticas de gerenciamento dos saberes objetivo e subjetivo como 

ñcodifica­«o e personaliza­«oò, respectivamente. 

A técnica de codificação é aplicada ao conhecimento explícito e resulta numa 

estrutura padronizada de armazenamento de dados e informações. Pela codificação, 
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facilita-se a localização das referências substanciais que a organização pretenda utilizar 

em um determinado evento. ñKnowledge is carefully codiýed and stored in databases, 

where it can be accessed and used easily by anyone in the companyò (HANSEN et al, 

1999, p. 1). 

Já a estratégia de personalização tem foco e valoriza a edificação dos contatos 

pessoais para fecundar a transmissão dos conhecimentos tácitos na organização e 

consequentemente favorecer a realização dos trabalhos. ñKnowledge is closely tied to 

the person who developed it and is shared mainly through direct person-to-person 

contacts.ò (HANSEN et al, 1999, p. 2). 

A figura abaixo traz um comparativo concreto entre as estratégias supracitadas: 

 

Figura 7 - How consulting firms manage their knowledge 

 
Fonte: HANSEN et al. (1999, p. 3). 

 

Como exposto, a escolha de estratégia (codificação versus personalização) 

envolve vários aspectos e faz toda diferença para a gestão do conhecimento na 
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corporação. Os principais fatores relacionam-se à política de 

reconhecimento/recompensa; ao treinamento contínuo, à socialização/transmissão de 

experiências e ao depósito em suportes acessíveis. 

Em algumas organizações, os funcionários socializavam suas vivências de forma 

livre, espontânea e despretensiosa, concedendo-lhes um movimento dialético natural. 

Não havia o interesse latente sobre o teor e alcance consequencial das mensagens 

transmitidas e tampouco a preocupação com os supostos ganhos e prejuízos (não 

necessariamente financeiros) decorrentes do compartilhamento de ideias. Esse era o 

perfil do ñtrabalhadorò na era do capital. 

Com o advento da ñnova economiaò, houve uma quebra de paradigma, o recurso 

capital, antes considerado o maior patrimônio da empresa, perdeu força e abriu espaço 

para a valorização profunda dos recursos intangíveis. Contudo, as organizações não 

souberam administrar, promover e estimular esse ativo, deixando o relativamente inerte 

no ambiente organizacional. A ausência de políticas institucionais de reconhecimentos e 

recompensas pela disseminação do conhecimento, por exemplo, desanimava as pessoas 

a colaborarem no processo construtivista do pensamento coletivo. 

 

Rewards and Incentives: Special rewards and incentive methods can act as 

extrinsic motivation that employees are willing to share knowledge. 

Organizations are successful with the provision of personal recognition and 

reputation when people have contributed to knowledge databases or actively 

participated in knowledge sharing. (DISTERER, 2003, p. 222). 

 

Desenvolver o sistema de avaliação da política de reconhecimentos e 

recompensas requer bastante cautela, pois se implantado disformemente possibilitar-se-

á a criação de ilhas de sonegação de saberes. Nenhum colaborador sentirá impulsionado 

a dividir o poder que possui se não o for devidamente gratificado. 

 Sobre como efetuar a recompensa e reconhecimento entre os funcionários a 

literatura sobre o tema apresenta-se divergente, de um lado há aqueles que defendem a 

premiação financeira e de outro os que apoiam o reconhecimento moral. 

Nas palavras de Davenport e Prusak, (2003, p. 57), ñpara estabelecer uma 

cultura consistente de compartilhamento do conhecimento, é necessário usar moedas 

valiosas: gratificações monetárias substanciais, aumentos de salário, promoções, e assim 

por dianteò. Para OôDell e Grayson (1998), o reconhecimento meramente financeiro 

pode ser insuficiente para promover o compartilhamento de conhecimentos tácitos na 
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organização. A recompensa deve ultrapassar o aspecto pecuniário e transcender aos 

valores morais e atingir a memória emotiva do seu detentor.  

 

Ocorre que essa defini­«o de ñbenef²cioò pode variar muito de pessoa para 

pessoa, e pode abranger tanto aspectos financeiros quanto não financeiros. 

Por isso, é necessário que exista um alinhamento no que diz respeito aos 

benefícios e sua percepção entre a organização e os indivíduos que nela 

trabalham. [...] O sistema de recompensas de uma organização influencia 
sobremaneira a forma como o compartilhamento ocorre. Muitas vezes, uma 

ênfase errônea no comportamento que se recompensa pode causar uma 

inibição no processo de troca de conhecimentos; as recompensas não devem 

se tornar um recurso de curto prazo que não pode ser sustentado. Esquemas 

que avaliam somente a quantidade dos conhecimentos compartilhados 

oferecem brechas e tornam o sistema frágil, por sobrepor a quantidade à 

qualidade. (FLORIANO, s/d, p.3). 
 

Disterer (2003, p. 223) traz exemplos de políticas de reconhecimentos e 

recompensas bem sucedidas quanto à implementação e avaliação desenvolvidas em 

algumas organizações, cujas ideias centrais seguem: 

a) pr°mio anual com o nome ñn«o foi inventado aqui, mas mesmo assim eu fizò 

(Texas Instruments); 

b) pr°mio ñConhecimento TOPò que concede aos 150 melhores colaboradores 

notebooks e viagens (Buckman Labs); 

c) homenagem com a fixação em placa de bronze na sede pública da empresa 

com os nomes dos 10 (dez) funcionários mais colaborativos (AMS); 

d) programa de incentivo ñCaptura de Copa do Mundoò ( Proposto pela Forum 

Consultoria) concedendo recompensas aos funcionários de destaque; 

e) inser­«o dos nomes e recebimento de ñestrelasò daqueles associados que 

mais colaboraram para o compartilhamento de conhecimento (Honras 

Advocacia). 

 

Leonard e Sensiper (1998) assentam que o sistema de reconhecimentos e 

recompensas que premia única e exclusivamente os detentores da expertise técnica em 

agravo daqueles que utilizam o tempo para construir o saber coletivo não incentiva a 

propagação do conhecimento na organização. Há inúmeras formas de conhecimentos e 

privilegiar a educação formal em confronto às vivências empíricas é medida contrária à 

gestão do conhecimento tácito. 

Não há dúvidas que os colaboradores do conhecimento podem ser estimulados a 

compartilhar suas experiências no ambiente organizacional com a implantação do 
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sistema de reconhecimento e recompensa, todavia essa postura também deve ser 

fomentada e aprimorada via treinamento e capacitação institucional. 

O treinamento consiste em uma ferramenta estratégica para adequar os novos e 

antigos funcionários às atividades desenvolvidas na empresa. Havia a mentalidade que a 

capacitação deveria focar-se tão somente no aprimoramento das habilidades técnicas 

com o oferecimento de instrução formal do sistema tradicional de educação. Entretanto, 

esse tipo de adestramento favorece apenas a troca de conhecimento explícito, 

imprestável para a socialização de experiências pessoais. 

 Para transferir o conhecimento t§cito, maior fonte de riqueza na era da ñnova 

economiaò, sugere-se a adoção das práticas de coaching, brainstorm, workshop, tutoria 

e mentoria, com o intuito de proporcionar aos colaboradores a oportunidade de 

aprenderem com a observação, experiência e prática. 

 

O relacionamento de transferência pode ser um parceria, uma relação de 

orientação ou uma relação de aprendizado, mas algum tipo de relação de 

trabalho costuma ser essencial. Esses relacionamentos tendem a envolver a 

transferência de vários tipos de conhecimentos, do explícito ao tácito. 

(DAVENPORT; PRUSAK, 2003, p. 115). 

 

Coaching, brainstorm, workshop, tutoria e mentoria são estratégias mais 

personalizadas de ñcapacita­«oò e reivindicam maior aporte financeiro e tempo 

investido. São técnicas orientadas para favorecer a transferência do conhecimento tácito 

entre os membros. Com a aplicação dessas práticas, incentiva-se o indivíduo a 

externalizar suas experiências e vivências aos colegas e mentores, colaborativamente.  

 

Administrative actions may define responsibilities for tutoring and mentoring 

within an organization. Ongoing programs which systematically develop 
employees (continuing education) can foster common habits and attitudes 

and can support communication among members of the organization. 

(DISTERER, 2003, p. 223). 

 

Foca-se em atividades empíricas e que se associam ao trabalho desenvolvido na 

empresa. Nonaka e Takeuchi (1997) mencionam as sessões de brainstorm da Honda, 

Matsushita Eletric Industrial Company e NEC como responsáveis pelo desenvolvimento 

dos conceitos de ñnovo carroò, ñda m§quina de amassar, enrolar e fazer p«oò e ñdo 

computador pessoalò, respectivamente. Segundo os autores, sem a transfer°ncia de 

conhecimento tácito entre os colaboradores, não seria possível atingir à inovação 

desejada pelas empresas com a criação desses novos produtos. 
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A capacitação profissional promovida pelas práticas de treinamento tem como 

escopo o aperfeiçoamento das habilidades e competências dos colaboradores para a 

prática de ações inovadoras. Essa lapidação só faz sentido se resultar em profunda troca 

de vivências entre os participantes. Estimular a transferência de saberes configura-se 

como medida estratégica para a gestão do conhecimento no ambiente corporativo. ñThe 

difficulties with transfer of tacit knowledge can however also be to advantage for the 

organization. Tacit knowledge in crucial areas for the organization obstructs copying by 

outsiders and therefore strengthens the competitive advantageò (HALDIN-

HERRGARD, 2000, p. 361). 

 

As empresas comprometidas com a transferência do conhecimento tácito 

costumam montar programas formais de orientação e tornar a transmissão do 
conhecimento para funcionários mais jovens uma parte explícita das 

descrições de cargo de pessoal qualificado em alto nível. (DAVENPORT; 

PRUSAK, 2012, p. 116). 

 

A transferência de conhecimentos pode se concentrar nas pessoas ou nos 

repositórios decodificados. Se a empresa tiver o perfil investidor certamente convergirá 

a sua atenção ao compartilhamento do conhecimento tácito, viabilizando no ambiente 

corporativo o diálogo e a troca de vivências pessoais. A transferência de ideias ocorre 

consideravelmente pelo processo interacionista entre as partes, por isso, a qualidade do 

relacionamento também deve ser observada (PÉREZ-NORDVEDT et. al, 2008). 

Segundo Castro, duas razões desvelam a importância da transferência de 

conhecimento como fonte de inovação e competitividade: 

 

Primeiro, porque é um processo que possibilita à organização adquirir e 

aplicar o conhecimento externo e obter um desempenho superior. Em 
segundo, a transferência permite que mesmo firmas com limitados recursos 

para desenvolvimento interno de P&D (Pesquisa e Desenvolvimento) 

alcancem vantagem competitiva pela aquisição contínua de conhecimentos 

externos. (CASTRO et. al, 2013, p. 131).  

 

A transferência de conhecimento proporciona um aprendizado contínuo, pois a 

troca de experiências permite ao emissor e receptor a oportunidade de reflexão e 

crescimento, na qual um vai aprendendo com o outro, cooperativa e colaborativamente.  

H§ de ressaltar que ña transfer°ncia de conhecimento implícito pode ser 

alcançada, primeiro, pela sua conversão em explícito e, então, compartilhando-o, ou 

utilizando-se abordagens nas quais ele nunca ® explicitadoò (BUKOWITZ; 
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WILLIAMS, 2002, p. 19), possibilitando, dessa forma, a transmissibilidade em 

plataformas codificadas em redes e comunidades virtuais. 

Para a estratégia de transferência se imortalizar no seio da organização é 

imprescindível que o conteúdo proveniente do intercâmbio de ideias seja armazenado 

em algum repositório de fácil e seguro acesso. Nesse ponto, as TIC exercem uma 

importante função, sendo responsáveis pelo armazenamento do conhecimento, bem 

como pela sua disseminação. 

Não obstante a isso, discute-se a possibilidade de se codificar ou não o 

conhecimento tácito. Admite-se nesse estudo que a codificação do conhecimento tácito 

é trabalhosa, contudo não impossível. Leonard e Sensiper (1998) acreditam que o tácito 

não significa o conhecimento não passível de codificação, sendo apenas mais complexo.  

Roberts assume também esse posicionamento: 

 

Knowledge is easier to codify and codified knowledge is easier to diffuse 

within a community made up of agents who can read the codes. (We should 

point out that the ability to read the codes is an important form of tacit 

knowledge.) Diffusion and the use of codified knowledge are thus dependent 

upon the initial irreversible investment required to build a community of 

agents, a 'clique or a network the members of which can 'read' the codes. 

(ROBERTS, 2000, p. 431). 
 

Aquinhoa-se que o conhecimento tácito pode ser codificado e as TIC exercem 

fun­«o primordial nesse processo no contexto da ñsociedade da informa­«oò. Busca-se 

registrar as experiências vividas pelos colaboradores e expandi-las ao mundo concreto. 

O conhecimento não deve aprisionar-se em aspectos limítrofes, mas ecoar além-

fronteiras. 

O processo dialético de transferência de conhecimento consiste na apresentação 

e envio de algo para um receptor em potencial e sua respectiva absorção conteudista. Há 

fatores que interferem positiva e negativamente nessa operação, como já exposto, 

devendo tais ser observados e geridos com bastante cuidado pela organização.   

Davenport e Prusak (2003), para fins de conclusão, elaboraram um quadro com 

os principais atritos e respectivas soluções aos centrais problemas constatados pelas 

empresas, que segue colacionado:  
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Quadro 5 - Atritos e soluções possíveis 

 
Fonte: DAVENPORT; PRUSAK (2003, p. 117-118). 

 

Na visão de Davenport e Prusak (2012), os principais atritos estão interligados à 

falta de confiança, tempo, linguagem comum e acessível, programas e políticas de 

reconhecimento/recompensas e capacidade de absorção do conhecimento disseminado. 

Além disso, deve-se levar em consideração a cultura organizacional, a crença do 

conhecimento como fonte de poder e a intolerância para a ação colaborativa. 

 

Há muitos fatores culturais que inibem a transferência do conhecimento. 

Chamamos esses inibidores de ñatritosò porque retardam ou impedem a 

transferência e tendem a erodir parte do conhecimento à medida que ele tente 

se movimentar pela organização. Seguem os atritos mais comuns e as formas 

de superá-los. (DAVENPORT; PRUSAK, 2012, p.117). 

 

Como possíveis soluções para superar os desafios os autores sugerem construir 

redes de relacionamentos pautadas na confiança mútua, priorizar um estilo de 

linguagem compreensível a todos, conceder tempo livre para que os funcionários 

possam criar e transferir conhecimento, implantar políticas de incentivos por 

participação no processo de criação e transmissão, capacitar os funcionários para a 

recepção e absorção do novo, estimular a aproximação hierárquica e dissolver a crença 

que o conhecimento é tão somente fonte de poder. Com isso, busca-se efetivar uma 

cultura organizacional voltada para o compartilhamento com a aceitação de ideias novas 

e à troca de experiência, que consolida o referencial teórico apresentado. 
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2.3 Estratégias de gestão do conhecimento  

 

 

Há indicações substanciais na literatura administrativa de que o grande 

diferencial competitivo das empresas e dos países deixou de ser a mão de obra barata ou 

os recursos naturais, para ser centrado na capacidade de gerar conhecimento e promover 

inova­«o. ñO maior ativo de uma empresa ® o conhecimento, a empresa que deixar de 

gerar conhecimento novo, muito provavelmente deixará de existirò (DAVENPORT; 

PRUSAK, 2012, p. 81). 

Na nova economia, a economia informacional, a produtividade e a 

competitividade das organizações e mesmo das nações dependem essencialmente da 

capacidade de utilizar o conhecimento para lidar de forma eficiente com as informações, 

daí a crença em conhecimentos e informações como as principais fontes de 

produtividade e de crescimento (CASTELLS, 1999). 

Mais recentemente, alertou-se quanto à portabilidade do conhecimento que as 

pessoas possuem e advertiu-se que ñas melhores organizações do futuro serão aquelas 

que descobrirão como despertar o empenho e a capacidade de aprender das pessoas em 

todos os n²veis da organiza­«oò (SENGE, 1990, p. 12).  

Afirmou-se tamb®m que ña empresa t²pica ser§ baseada no conhecimentoò e em 

informações, chegando-se a chamar a atenção das grandes empresas e instituições de 

ensino, pois elas n«o teriam outra escolha, ñsen«o a de se converter em organiza­»es 

baseadas em informações [...] [e que esta] mudança é exigência da tecnologia da 

informaç«oò (DRUKER, 2000, p. 10-11). 

No ambiente de uma organização o conhecimento é construído coletivamente. 

Esse conhecimento coletivo (ou organizacional) é composto pelo conjunto de 

conhecimentos individuais das pessoas que atuam no ambiente de trabalho, isto é, o 

conhecimento que foi construído ao longo da atuação e interação do próprio indivíduo e 

que se fundiu ao conhecimento construído por outras pessoas que ali atuam. 

Valentim (2008, p.19) acredita que ñ[...] o conhecimento constru²do por um 

indivíduo alimenta a construção do conhecimento coletivo e, por outro lado, o 

conhecimento coletivo alimenta a construção do conhecimento individual em ambientes 

organizacionaisò. Por isso, o que cada um sabe tem um valor ¼nico. 

O conhecimento organizacional (coletivo) necessita do que cada um sabe para se 

desenvolver plenamente. Cada indivíduo aprende com esse saber coletivo, adquirindo 
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novos conhecimentos, compartilhando e convertendo-os, novamente, em conhecimento 

coletivo, num processo contínuo e cíclico. O compartilhamento do conhecimento é 

imprescindível para qualquer tipo de organização. 

A gestão do conhecimento parece ser um dos maiores desafios para as 

organizações na atualidade, pois trata-se da técnica que gerencia a partilha de saberes 

pautada pela motivação dos seus funcionários nas dimensões inter-relacionadas de 

cultura, organização e tecnologia. É uma estratégia que exige profundas transformações 

e investimentos ao longo do tempo. ñN«o ® poss²vel colocar a empresa num caminho de 

gestão do conhecimento sem estabelecer mudanças profundas na forma de trabalhar da 

organiza­«oò (ORTIZ, 2001, p. 158). 

As Instituições de Ensino Superior (IES), por sua vez, integram o universo das 

organiza­»es e est«o inseridas no contexto da ñnova economiaò, participando 

ativamente para o desenvolvimento da sociedade do conhecimento e vivenciando as 

exig°ncias do mundo globalizado competitivo. Aos gestores cabem ñcriar uma 

infraestrutura para a gestão do conhecimento e tornar toda atividade do conhecimento 

economicamente compensadoraò (DAVENPORT; PRUSAK, 2012, p. 139). 

Segundo Batista (2006, p. 10), a gestão do conhecimento é relevante para as IES, 

por promover os seguintes objetivos: 

a) acelerar a geração de novos conhecimentos que agreguem valor aos serviços 

prestados à sociedade por meio de uma maior colaboração entre servidores e acesso 

mais fácil a fontes de informação e aprendizado; 

b) melhorar o processo decisório;  

c) reduzir custos e retrabalho (n«o ñreinventar a rodaò e eliminar atividades que 

agreguem pouco valor aos serviços); 

d) localizar os conhecimentos e o capital intelectual existente na organização; 

e) gerar novos conhecimentos com base na reutilização dos conhecimentos e do 

capital intelectual da organização, e; 

f) alavancar o conhecimento existente na organização para melhor executar 

programas e, consequentemente, atender melhor às demandas da sociedade. 

 

Para Davenport e Prusak (2012, p. 184), há nove fatores determinantes para o 

sucesso de uma estratégia de gestão de conhecimento na organização, quais sejam: i) 

cultura orientada para o conhecimento; ii) infraestrutura técnica e organizacional; iii) 

apoio à alta administração; iv) vinculação ao valor econômico ou setorial; v) existência 
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de alguma  orientação para o processo; vi) clareza de visão e linguagem; vii) elementos 

motivadores não triviais; viii) existência de uma estrutura de conhecimento mínima e 

ix) múltiplos canais de transferência de conhecimento. 

Algumas medidas estratégicas são apontadas como responsáveis pelo sucesso da 

gestão do conhecimento na organização, sendo as principais, em ordem alfabética: a) 

Aprendizagem Organizacional; b) Benchmarking; c) Coaching; d) Comunicação 

Institucional; e) Comunidades de Prática e Melhores Práticas; f) Educação Corporativa; 

g) Inteligência Competitiva; h) Mapeamentos de Conhecimentos; i) Mapeamento de 

Processos; j) Melhores Práticas; l) Memória Organizacional; m) Mentoring; n) 

Normalização e Padronização e o) Portais Corporativos. 

Isso significa que a IES precisa capturar, reorientar e reutilizar o conhecimento 

promovido pelos seus colaboradores e compartilhá-los a um contingente cada vez mais 

amplo, na presteza de identificar expertises válidas para a inovação. Além disso, é 

essencial mapear os processos estruturais e organizacionais da empresa vistas a mediar 

o valor econ¹mico e ñcontroleò do conhecimento, inclusive com a oportunidade de 

infusão externa.  

Para Longo (2010), as organizações que aprendem têm características que se 

desenvolvem num ambiente adequado à criação e à gestão do conhecimento, que são: 

 

¶ ñreconhecimento explícito do valor econômico do conhecimento; 

¶ capacidade de desenvolver o know-why, além do know-how;  

¶ capacidade de questionar valores e cultura, bem como de mudar 

comportamentos;  

¶ estímulo à experimentação e ao aprendizado, por meio da detecção e da correção 

de erros;  

¶ habilidade em compartilhar insights, experiências e informações individuais; 

¶ habilidade criadora;  

¶ capacidade de articular conhecimentos conceituais sobre uma experiência,  

¶ utiliza­«o da capacidade criativa de seus colaboradoresò. (LONGO, 2010, p. 21). 

 

Senge (2004) preza que as organizações somente aprendem por meio dos seus 

indivíduos e, aquilo que o sujeito sabe ou assimila deve ser convertido em 

conhecimento colaborativo para assegurar a aprendizagem organizacional. Essa última 
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se relaciona a estruturas de referências coletivas e demanda 05 (cinco) disciplinas 

desenvolvimentistas que funcionam em conjunto: 

 

1ª) domínio pessoal (expansão da capacidade individual do sujeito com vistas a 

conquistar os objetivos almejados por si e pela organização. Estimula-se alcançar as 

metas propostas por meio da atuação pessoal); 

2ª) modelos mentais (baseia-se em refletir, apurar e esclarecer perenemente a 

visão que cada um tem do ambiente concreto para possibilitar a análise contextual e 

moldar atos e decisões); 

3ª) visão compartilhada (estimular o engajamento social do grupo com foco 

naquilo que se deseja criar na organização. Estabelecer uma meta coletiva comum, bem 

como elaborar os princípios e diretrizes para seu alcance. Essa disciplina define a 

missão e identidade geral do grupo para um determinado fim); 

4ª) aprendizado em grupo (desenvolvimento das aptidões coletivas ligadas a 

pensamentos e comunicação. Somam-se os talentos individuais para a consagração do 

coletivo e foca-se na equipe invés de convergir atenções ao indivíduo isolado), e; 

5ª) pensamento sistêmico (formular uma linguagem capaz de descrever e 

aproximar as forças inter-relacionais que delineiam o modo comportamental do 

sistema). Possibilita mudá-lo de forma eficaz para atuar com harmonia com os 

processos de valor agregado. 

 

Ressalte-se que a aprendizagem organizacional atende 03 (três) critérios básicos: 

1) criação de atitudes, comportamentos e habilidades com o transcorrer do tempo; 2) 

tudo que se aprende deve converter-se em patrimônio coletivo e 3) o conhecimento 

gerado na organização deve ser preservado mesmo que o seu detentor não integre mais a 

mesma (DIBELLA; NEVIS, 1999). 

ñA aprendizagem organizacional consiste em mudan­as na base de 

conhecimentos da organização, na criação de estruturas coletivas de referência e no 

crescimento da compet°ncia da organiza­«o para agir e resolver problemasò (PROBST; 

RAUB, ROMBARDT, 2002, p. 30). 

Outra medida largamente utilizada pelas organizações voltadas para sociedade 

do conhecimento é o benchmarking,  que consiste num processo sistemático e 

contínuo para avaliar os processos, produtos e serviços de trabalho.  Essa estratégia visa 

estabelecer o progresso organizacional na busca do súpero comportamento pragmático, 
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comparando-o, inclusive, com as empresas concorrentes no patrocínio das melhores 

práticas de atuação, (SPENDOLINI, 1994). 

Segundo Garvin (2001), o benchmarking operacionaliza-se no ñroteiroò dos 03 

(três) passos, sendo que a primeira fase possui natureza investigativa e destina-se à 

identificação das melhores práticas existentes na empresa. Na segunda fase busca-se 

examinar sistemática e metodologicamente esse conjunto de condutas reiteradas na 

empresa para que seja possível a sua análise processual. Em um último momento, 

expõem-se os resultados perquiridos e se confecciona relatórios de recomendação de 

melhoria dos modos de trabalho. 

Já o benchmarking limita-se a uma versão mais elaborada das implementações 

existentes nas comunidades de práticas, porém Boxwell (1996) assinala que não se trata 

de uma cópia, pois o que se pretende é extrair novas maneiras de pensar e fazer sobre 

questões antigas e corriqueiras, transcendendo a mera leitura semântica do vocábulo.  O 

benchmarking orienta-se para a atuação externa e competitiva, pauta-se na formulação 

de ideias inovadoras para a aprendizagem organizacional, ancora as suas decisões em 

situações concretas; persegue transformações profundas nos métodos de trabalho; 

intenta a liderança mercadológica no setor e foca nas necessidades específicas da 

empresa. 

O coaching, terceira ferramenta de estratégia de gestão do conhecimento, 

distingue-se do benchmarking por priorizar a formação humana no ambiente 

organizacional. ñEste processo de treinamento oferece uma perspectiva mais ampla de 

oportunidades de aprendizado, uma abordagem mais bem direcionada e um foco mais 

bem definido, com benef²cios para o indiv²duo e a organiza­«oò (HILLESHEIM, p. 2, 

2006).  

A prática do coaching requer a criação de um espaço dentro da corporação em 

que se permita o aprimoramento das carências e habilidades individuais por meio de 

práticas de treinamento e capacitação.  Esse processo geralmente é coordenado por um 

profissional denominado coach (técnico) que tem por função reconhecer os pontos 

fracos dos participantes e promover o seu constante aperfeiçoamento.  

O coach tem a missão de treinar, capacitar e orientar o colaborador para exercer 

as suas atividades com pertinência à realidade da empresa, auxiliando-o a analisar as 

situações problemas do dia a dia e propor soluções satisfatórias. Esse papel geralmente é 

exercido pelo gerente imediato que procura integrar a aprendizagem com a formação 

humana voltada para o pleno exercício do trabalho. Ressalte-se que o coach não 
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participa diretamente da execução das atividades, pois sua função é de apoio, diálogo, 

acompanhamento e alinhamento às diretrizes estratégicas definidas pela empresa. 

O processo de coaching deve facilitar a exploração das necessidades, 

dificuldades, desejos e pensamentos; promover de forma criativa o treinamento 

individual com eco no coletivo e estimular a troca de ideias, experiências e habilidades 

entre os membros participantes (GUEST apud FONTANINI, 2005).  

A prática de coaching depende de uma efetiva comunicação institucional para 

produzir os efeitos desejados. A interlocução entre os pares no ambiente organizacional 

proporciona a reunião de diversos setores da empresa e produz as condições 

estruturantes do trabalho em equipe. Segundo Rego (1986, p. 60), os objetivos gerais da 

comunicação asseguram: 

¶ maior prazer e satisfação no trabalho e nas relações de cada um com seus 

companheiros; 

¶ atitudes mais desejáveis e mais racionais, em consequência de um maior 

sentido de participação e talvez de uma melhor informação acerca do 

ambiente de trabalho; 

¶ um sentimento mais desenvolvido do dever, em consequência de uma 

definição mais clara de autoridade e de responsabilidade, uma ação mais 

inteligente no trabalho e nas negociações. 

 

No processo de interlocução institucional a mensagem propagada pela empresa 

deve alcançar o maior número de receptores, bem como ser facilmente compreendida. A 

comunicação é composta por uma série de atividades e ações estratégicas orientadas 

para estreitar o diálogo entre a instituição e colaboradores e disseminar o saber. É um 

mecanismo bastante difundido nas comunidades de práticas, devendo contagiar toda a 

instituição. 

Nas comunidades de melhores práticas (best practice) há a definição de 

processos e protocolos metodologicamente válidos para a realização de uma atividade 

ou solução de problemas. Esses protocolos podem ser expressos em banco de dados, 

livros, manuais, princípios, termos de conduta e relatoria de boas práticas. 

Nas comunidades de práticas, a empresa e os colaboradores associam-se formal 

ou informalmente para o exercício de práticas comuns, buscando desenvolver interesses 

convergentes e produzir aprendizado coletivo. A constituição (formal/informal; 

presencial/virtual) das comunidades de práticas proporciona aos envolvidos a abertura 
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necessária para bem compreender a filosofia da empresa e a missão do trabalho em 

equipe. Visa replicar por toda instituição os interesses convergentes e ampliar o 

dinamismo institucional. Quanto maior for o índice de confiança estabelecido entre os 

envolvidos, maior será o seu sucesso enquanto estratégia gerencial (TERRA, 2005). 

A comunidade de prática reflete algo que já existe intrinsecamente nas 

organizações e indivíduos, há apenas a sistematização e motivação dessa estratégia para 

promover a permuta de experiências e ideias entre os participantes. A palavra de ordem 

é agregar valor aos processos de trabalho e otimizar os resultados da empresa, por meio 

da gestão do conhecimento. 

Para Balerini (2003), a estratégia best practices surgiu para auxiliar o 

compartilhamento do conhecimento entre os funcionários, despertando-os à prática 

reiterada de ações para a disseminação do saber.  Essa ligação natural e recíproca das 

partes promovida pelas comunidades de prática tem a função de aproximar a alta 

gerência
12

, responsável pelas decisões diretivas, e os funcionários da linha de frente de 

produção, encarregados pela operacionalização do trabalho. 

Na realidade organizacional hodierna, as comunidades de práticas apresentam-se 

muito mais virtuais que presenciais, pois por meio das TIC é possível promover uma 

interação mais ampla, rápida e efetiva entre os participantes, estabelecendo uma cultura 

favorável à transferência do conhecimento.  

Para Leuch (2006, p. 50), ña TI possibilita a troca de ideias e insights entre as 

pessoas, porém, o ponto principal para a ocorrência desse compartilhamento é encontrar 

um interesse comum entre as pessoas para formar uma genuína conexão, dando 

import©ncia a cada ideia e pensamento compartilhadoò. As TIC redimensionam as 

comunidades de práticas em escala global, contudo a coleta dos resultados é adstrita e 

dependente da gestão do conhecimento efetivada na organização.  

Muitas organizações ampliam o espectro funcional das comunidades de práticas, 

transformando-as em num verdadeiro centro de ensino corporativo cujo propósito é 

promover a educação continuada com vistas à atualização dos funcionários e 

proporcionar as melhores técnicas laborais. A sua implementação dar-se-á tanto na 

forma de universidade corporativa, como via sistema de educação a distância. 
                                                
12 Nonaka e Takeuchi (1997, p. 174) recomendam que essa ação seja exercida pelos gerentes de nível 

médio. Para os autores o modelo top-down (alta gerência) trata principalmente do conhecimento 

explícito, o modelo bottom-up (linha de frente) exalta somente o conhecimento tácito e o modelo 

middle-up-down (gerentes intermediários) fornecem um ambiente mais apropriado para a realização de 

todos os quatro modelos de conversão do conhecimento, enquanto os dois modelos tradicionais se 

limitam à conversão de apenas dois modelos. 
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Na visão de Batista (2005), a educação corporativa uniformiza e formata os 

colaboradores para uma forma de pensar e agir com base nos interesses da empresa, 

num processo contínuo e amplo que atinge todos os setores da corporação. 

Eboli (2004) revela uma perspectiva mais otimista e humanista, concedendo à 

educação corporativa a função especial de fecundar o compartilhamento do 

conhecimento numa mentalidade que transcende as paredes da organização, pois 

ancora-se numa rede interna e externa de intercâmbios e relacionamentos.  

Independente se a atuação da educação corporativa formata ou forma os 

colaboradores é possível declarar que essa tende a compor-se, política e 

institucionalmente, de princípios que convergem para o aprendizado perene. Com isso, 

Meister (1999, p. 30-31) sugeriu 10 (dez) postulados e metas quer norteiam as ações da 

educação corporativa para a transformação dos colaboradores ordinários em 

profissionais de 1ª (primeira) linha, todos voltados ao trabalho de alta eficiência e 

qualidade, vejamos: 

¶ oferecer oportunidades de aprendizagem que deem sustentação às questões 

empresariais mais importantes da organização; 

¶ considerar o modelo de universidade corporativa um processo e não um espaço 

físico destinado à aprendizagem; 

¶ preparar um currículo que agregue os três ñCsò: Cidadania Corporativa, 

Estrutura Contextual e Competências Básicas; 

¶ treinar a cadeia de valor e parceiros, inclusive clientes, distribuidores, 

fornecedores de produtos terceirizados, assim como universidades que possam 

fornecer os trabalhadores de amanhã; 

¶ passar do treinamento conduzido pelo instrutor para vários formatos de 

apresentação da aprendizagem; 

¶ encorajar e facilitar o envolvimento dos líderes com o aprendizado; 

¶ passar do modelo de financiamento corporativo por alocação para o 

autofinanciamentoò pelas unidades de negócio; 

¶ assumir um foco global no desenvolvimento de soluções de aprendizagem; 

¶ criar um sistema de avaliação de resultados e também dos investimentos, e; 

¶ utilizar a universidade corporativa para obter vantagem competitiva e entrar em 

novos mercados. 
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As métricas apontadas devem ser reorientadas para a gestão do conhecimento 

mediante a adoção de práticas que estimulem a troca de experiências e integre os 

diversos setores da empresa numa só história. Eboli (2004) apresenta as seguintes 

sugestões para a promo­«o da gest«o do conhecimento na organiza­«o na era da ñnova 

economiaò: 

a) promover um ambiente de trabalho que incentive a criação de conhecimentos e 

conecte-os aos já existentes; 

b) investir numa tecnologia de gestão de conhecimento capaz de conciliar os 

aspectos técnicos e culturais; 

c) ampliar a rede de relacionamentos para viabilizar a intensa troca de vivências 

entre os participantes, incluindo o intercâmbio externo; 

d) promover as quatro conversões do conhecimento proposta por Nonaka e 

Takeuchi, principalmente quanto a socialização e externalização; 

e) definir e imputar a responsabilidade dos gestores no processo de gestão do 

conhecimento e aprendizagem. 

 

A educação corporativa reúne e personifica a filosofia organizacional da 

corporação, de tal sorte que tem como escopo atingir e capacitar um número cada vez 

maior de funcionários para o exercício qualitativo de suas funções, para que possam, 

por sua vez, converter, estrategicamente, em resultados para a empresa (MISTER, 

1999). 

Segundo Eboli (2005), a educação corporativa deve atuar na divulgação concreta 

da cultura organizacional no dia a dia, exigindo o comprometimento fiel da alta gerência 

no alinhamento dos modelos de gestão de pessoas e estratégias de negócios, concebendo 

programas educacionais voltados à transferência do conhecimento e evidenciando a 

postura learnig organization. 

Portanto, essa estratégia gerencial determina que os dirigentes da educação 

corporativa sejam visionários (mostrem a direção); patrocinadores (fomentem o 

estímulo entre os participantes), controladores (responsabilizem-se pelo controle do 

desenvolvimento das habilidades e competências individuais e em grupo), 

comunicadores (propagem interna e externamente o sistema de educação corporativa); 

professores (instruam os programas de ensino) e aprendizes (conscientizem-se que o ser 

humano encontra-se num aprendizado constante e infinito). 
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A educação corporativa contribuiu consubstancialmente para legitimar a gestão 

por competência na organização. A competência integra três elementos próprios 

(atitude, conhecimento e habilidade) e está intimamente correlacionada ao cargo que o 

indivíduo exerce na instituição. Gerenciar esse ativo significa transformar as habilidades 

em resultados tangíveis ao negócio.  

Na perspectiva de Zarifia (2001), a competência se revela e se faz visível quando 

constatada na atividade prática, ou seja, não é possível mensurar uma competência 

tacitamente. 

 Com base nessa premissa, Ienaga (apud BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001, 

p.11) propõe um modelo heurístico que se inicia com a identificação da lacuna e 

estabelece os objetivos e metas perquiridos nas diretrizes estratégicas definidas 

previamente pela empresa. Sequencialmente, identificam-se os gaps existentes entre as 

competências necessárias para a consecução das tarefas com o banco de talentos 

disponíveis na organização. Logo após, avalia-se a largura do gap, sob o prisma do ideal 

e possível no contexto organizacional, com a preocupação de criar mecanismos que 

possam amenizar as sutilezas encontradas. As medidas operadas com mais frequência 

para minimizar essas dificuldades são treinamento, capacitação e gestão de 

desempenho. 

 

[...] a gestão de competências faz parte de um sistema maior de gestão 

organizacional. Ela toma como referência a estratégia da organização e 

direciona suas ações de recrutamento e seleção, treinamento, gestão de 

carreira e formalização de alianças estratégicas, entre outras, para a 
captação e o desenvolvimento das competências necessárias para atingir 

seus objetivos. (BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001, p.11). 

 

Batista complementa: 

 

Estratégia de gestão baseada nas competências requeridas para o exercício 

das atividades de determinado posto de trabalho. As práticas nessa área visam 

a determinar as competências essenciais à organização, a avaliar a 

capacitação interna com relação aos domínios correspondentes a essas 

competências e a definir os conhecimentos e as habilidades necessários para 

superar as deficiências existentes com relação ao nível desejado para a 
organização. Podem incluir o mapeamento dos processos-chave, das 

competências essenciais associadas a eles, das atribuições, atividades e 

habilidades existentes e necessárias, bem como das medidas para superar as 

deficiências. (BATISTA, 2005, p. 64). 

 

Essa estratégia confere à organização a aptidão de organizar, planejar, 

desenvolver, aprimorar, acompanhar, avaliar e coletar os ativos intangíveis em prol da 
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evolução do próprio negócio. Essa técnica auxilia e promove no seio da instituição as 

habilidades e aptidões no sentido de admitir o mapeamento de competências 

organizacionais, bem como viabilizar os repositórios que armazenam a cultura e 

conhecimento da empresa para ña constru­«o de padr»es para a estrutura­«o da mem·ria 

organizacionalò (ROSSETI et al., 2005, p. 11). 

A gestão de competência caminha lado a lado com a estratégia de inteligência 

competitiva na disposição que antecipa as possíveis ameaças e identifica as 

oportunidades viáveis de solução de um caso concreto. Toda essa sistemática ocorre 

num processo perene e metódico em que os dados convertem-se em informação e 

posteriormente são transformados em conhecimentos autorizadores à tomada válida de 

decisões gerenciais (GOMES; BRAGA, 2004). 

Com a mesma instrumentalidade racional, Batista discorre: 

 
Transformação de dados em inteligência com o objetivo de apoiar a tomada 

de decisão visam a extrair inteligência de informações, por meio da captura e 

da conversão das informações em diversos formatos, e à extração do 

conhecimento a partir da informação. O conhecimento obtido de fontes 

internas ou externas, formais ou informais, é formalizado, documentado e 
armazenado para facilitar o seu acesso. (BATISTA, 2005, p. 64). 

 

Frisa-se que a implantação de um programa ou estratégia de inteligência coletiva 

demanda cautela, pois exige-se um arcabouço axiológico intenso que norteará as 

inúmeras tomadas de decisão da organização. Na Ciência Administrativa recomenda-se 

que as posturas estratégicas estejam imperativamente relacionadas ao valor ético como 

forma de produzir resultados sustentáveis e imperecíveis.  

Explorando melhor essa temática, Prescott (2002) elaborou um roteiro com 

pontos principais para a construção de uma inteligência competitiva saudável. Segundo 

o autor, os programas de inteligência competitiva exigem uma atitude dinâmica e 

articulada para reconhecer as necessidades reais dos membros da organização; 

dissemina os resultados de forma ágil e tempestiva para assegurar os critérios de 

eficácia, eficiência, efetividade, credibilidade e cofiança; constrói-se paulatina e 

concretamente com o esforço contínuo de todos os participantes ante uma postura 

colaborativa e pulsante; qualifica e aperfeiçoa as redes de relacionamentos pessoais ou 

virtuais; consagra-se numa dimensão natural com foco nas necessidades fidedignas da 

empresa e inova-se por meio dos feedbacks e técnicas de melhoria contínua de 

qualidade. 
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Para o Portal CRIE - COPPE/UFRJ (apud CAVALCANTI; GOMES; PEREIRA 

NETO, 2001), o processo de implementação da inteligência coletiva na instituição 

transcorre em cinco fases distintas e sequenciais: 

¶ planejamento e identificação das informações necessárias; 

¶ coleta e tratamento e armazenamento das informações; 

¶ análise e validação das informações armazenadas; 

¶ disseminação e utilização estratégica da informação, e; 

¶ avaliação pela unidade de inteligência e usuários sobre a necessidade de 

alteração ou manutenção da informação no banco de dados da organização. 

 
Carvalho (2006) explica que a criação de um sistema de inteligência competitiva 

auxilia a organização nos processos de gestão do conhecimento por causa do arranjo 

metodológico e sistematização dos dados e informações provenientes do exterior. Para o 

teórico a questão ultrapassa os limites factuais e alcança a dimensão existencial, pois a 

gestão do conhecimento coexiste com a inteligência coletiva numa relação de 

interdependência fenomenológica, ou seja, sem a presença de um, não é possível sequer 

a permanência do outro, muito menos a própria sobrevivência existencial. 

Rossetti et al. (2005) apresentam uma visão mais operacional ao dispor que a 

estratégia de gestão do conhecimento deve propiciar ações que valorizem o elemento 

conhecimento como fator mais importante para a conexão e realização de negócios, 

exatamente por provocar a criação, disseminação e congregação da memória 

organizacional, insumo da inteligência competitiva na sociedade do conhecimento. 

Ademais, há de ressaltar a importância de pensar em medidas estratégicas que 

assegurem o monitoramento sistemático da inteligência competitiva, como forma de 

estruturação do modelo de gestão voltado para a competitividade, lucro e inovação. 

No desafio da gestão do conhecimento, a organização precisa manter a 

inteligência competitiva com sentimento de urgência, mapeando o conhecimento criado 

em seu ventre. Nas palavras de Probst, Raub e Romhardt (2002, p.18), a empresa há de 

cientificar ñdo que sabe ou n«o sabeò, levando a Davenport e Prusak (2012, p. 89) 

afirmarem que ño mapa do conhecimento ® um retrato daquilo que existe dentro da 

empresaò. 

A estratégia de mapeamento do conhecimento equipara-se a um ñmapa do 

tesouro perdidoò, pois guia o explorador ao local exato em que a riqueza se encontra 

depositada e indica, inclusive, o melhor caminho para se chegar ao oásis ou atingir o 
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nirvana. As coordenadas servem tão somente como rota ou script, pois apontam para 

pessoas, documentos, banco de dados e não encerram no conhecimento em si, o 

verdadeiro ouro. Por isso, a escala utilizada na confecção do mapa deve ser precisa e 

pontual. 

No entendimento de Davenport e Prusak (2012), a confecção dos mapas do 

conhecimento conta com o apoio dos funcionários e organização na medida em que 

cada qual contribui com a parte que lhe cabe: macromapa (geral-organizacional) e 

minimapa (individual-pessoal). 

Probst, Raub e Romhardt (2002) ampliam o entendimento supracitado ao 

destacarem que as topografias do conhecimento devem indicar as habilidades e níveis 

de competências na organização, além de discriminar o poço dos ativos intangíveis 

numa matriz interno/externa, implícito/tácito, seguindo o presente roteiro: 

a) identificar os processos mais intensos em conhecimento; 

b) localizar os ativos intangíveis e seus detentores, se relevantes; 

c) indexar os recursos intelectuais aos seus emissores; 

d) integrar o capital intelectual a um sistema de navegação que esteja associado 

ao processo de mapeamento; 

e) possibilitar ferramentas de atualização e descentralização. 

 

Em linhas gerais, o mapeamento do saber oportuniza a visualização das 

conexões interdependentes entre os diversos polos de conhecimentos no ambiente 

organizacional. Para Cavalcante, Gomes e Pereira Neto (2001), o mapa cognitivo 

facilita a gestão do conhecimento a partir do momento que viabiliza localizá-lo 

facilmente. 

Em unicidade ao mapeamento do conhecimento tem-se o mapeamento 

processual como estratégia viva e analítica da gestão do conhecimento. Essa prática 

concede, à organização, olhos de lince, por propiciar uma visão ampla e dilatada dos 

diferentes e interdependentes processos ocorridos na empresa.  

Com o mapeamento processual, a corporação tem a oportunidade de melhorar os 

procedimentos existentes em encadeamentos lógicos, promovendo substituições 

estruturais e implantando novas sistemáticas organizacionais. Esse mecanismo é 

adequado para simplificar, reduzir falhas, integrar setores e aproximar departamentos 

que não se dialogavam.  
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Para desempenhar as tarefas institucionais de forma mais eficiente, deve-se 

realizar um diagnóstico preventivo que seja capaz de mapear todos os setores da 

corporação e identificar as facilidades/dificuldades de cada grupo para o cumprimento 

das atividades propostas. Siqueira (2005) acrescenta que com o mapeamento de 

processos, espera-se ganhar efetividade na ação, aumentar a competitividade, triunfar 

agilidade nas soluções e coletar melhores resultados para a empresa. 

Efetivando o mapeamento de processos torna-se mais palpável a concretização 

da estratégia de boas práticas, que significa a busca incessante pelo melhor ou mais 

valioso dentro de um contexto alter§vel. S«o ñaquelas pr§ticas que produziram 

resultados excelentes em outra situação e que poderiam ser adaptadas para a nossa 

situa­«oò (OôDELL; GRAYSON, 2000, p. 31). 

Na clareza de Batista (2005, p.18), a difusão da best practice define-se como 

ñum procedimento validado para a realiza­«o de uma tarefa ou para solu­«o de um 

problema. Inclui o contexto no qual pode ser aplicado. São documentadas por meio de 

bancos de dados, manuais ou diretrizesò.  

Com a habitualidade e disseminação das práticas de melhores condutas no 

ambiente de trabalho há a oportunidade das pessoas aprenderem com a observação e 

imitação, ou seja, fazendo e vendo o que os outros fizeram. Essa é uma característica de 

transmissibilidade do conhecimento tácito. As melhores práticas só podem ser 

disseminadas através de diferentes áreas da empresa se houver compartilhamento e 

distribuição sistemáticos de conhecimento (PROBST; RAUB; ROMHARDT, 2002, 

p.159). 

Na concep­«o de OôDell e Grayson (2000), as melhores práticas subdividem-se 

em 04 (quatro) níveis, sendo: 

(1º) boa ideia - não provada e sustentada pelos critérios metodológicos de 

administração aplicada. Trata-se de uma ação intuitiva correlacionada ao conhecimento 

tácito que deve ser analisada e consequentemente avaliada sob o prisma de 

aceitabilidade e implantação estratégica; 

(2º) boa prática ï técnica ou prática já implementada pela empresa por ter 

frutificado bons resultados. Nessa fase o ato já fora avaliado e constatado como 

positivo, atendendo dessa forma, as necessidades e anseios da organização;  

(3º) melhor prática local ï técnica fundada no método indutivo que parte do 

particular para o geral. Empregam-se condutas em departamentos específicos e amplia-

as por toda corporação. 
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(4º) melhor prática do setor ï técnica amparada pelo método dedutivo em que se 

aplicam algumas condutas gerais em departamentos próprios ante a especificidade do 

setor.  

A estratégia de melhores práticas reivindica processos consistentes que devem 

ser avaliados para atender as expectativas da organização. Tal técnica visa facilitar a 

aprendizagem e encurtar os meandros para o atendimento das metas de trabalho e coleta 

de resultados. Para que a prática seja viável e coerente deve-se prover decisões rápidas e 

eficientes, alicerçadas, em muitos casos, na memória organizacional da instituição. 

A memória organizacional equivale-se, metaforicamente, a um ñmuseu de 

grandes novidadesò (BRANDëO; CAZUZA, 1996, p. 1), por incorporar um sistema de 

conhecimentos, experiências, habilidades e percepções devidamente armazenadas num 

repositório de fácil acesso e recuperação. A preservação da memória coletiva é uma 

estratégia impositiva para a sobrevivência da empresa, pois o conhecimento futuro só 

pode ser desenvolvido com base nas lições anteriores. 

Batista pontua objetivamente:  

 

[...] essa estratégia indica o registro do conhecimento organizacional sobre 

processos, produtos, serviços e relacionamento com os clientes. As lições 

aprendidas são relatos de experiências nas quais se registram o que 

aconteceu, o que se esperava que acontecesse, a análise das causas das 

diferenças e o que foi aprendido durante o processo. A gestão de conteúdo 

mantém atualizadas as informações, ideias, experiências, lições aprendidas e 

melhores práticas documentadas na base de conhecimentos. (BATISTA, 

2005, p.19) 

 

Para conservar a memória coletiva deve-se converter o conhecimento tácito em 

explícito, codificando e armazenando-o em repositórios ou bancos de dados seguros e 

acessíveis. Para a anamnese perpetuar no futuro da empresa é essencial o cumprimento 

de três processos de gestão do conhecimento, quais sejam: i) selecionar os assuntos, 

materiais e conhecimentos importantes para a empresa; ii) armazenar o conteúdo 

selecionado de forma segura, acessível e com menor risco de perecimento possível e iii) 

atualizar frequentemente o banco de dados para que esse mantenha alto índice de 

aproveitabilidade. 

Uma das grandes dificuldades da empresa reside na seleção e avaliação de que 

tipo de conhecimento deve-se conservar ao longo do tempo e, refletindo sobre isso, 

Lapa (2009, p.1) apresenta um rol exemplificativo, que segue: 
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¶ processos de negócios da empresa; 

¶ clientes atuais; 

¶ memória técnica de projetos, organizada por cliente, contendo produtos gerados, 

descrição do projeto, consultores participantes, fases e cronogramas do mesmo, 

informações não estruturadas, como as atas de reunião dos projetos e um 

relatório final contendo o registro das lições aprendidas e a percepção dos 

clientes quanto ao projeto; 

¶ materiais para pesquisa e suporte que já tenham sido utilizado por consultores ou 

colaboradores; 

¶ documentação de cursos, palestras, seminários, workshops e eventos em geral 

em que há participação de colaboradores. Nesta documentação, além do material 

recebido pelo participante, existe também um relatório do mesmo sobre o 

aprendizado; 

¶ disponibilização de ferramentas e softwares que podem auxiliar os colaboradores 

na execução ou planejamento de novos projetos; 

¶ banco de competências, existindo os perfis mapeados pela empresa e definição 

de quem sabe o quê, e; 

¶ banco de informações sobre pessoas disponíveis no mercado e que podem ser 

alocadas a novos projetos. 

 

Conservar a memória coletiva significa eternizar o brilho das experiências e 

evitar uma ñmente sem lembran­asò. O conhecimento gerado na empresa ® inestim§vel 

e deve ser preservado, atualizado, compartilhado, disseminado e enraizado na história 

viva da organização. Nesse sentido, a estratégia de mentoring contribui e auxilia no 

processo de rememoração, primeiro por convergir os propósitos histórico-filosóficos da 

instituição aos sentimentos e necessidades atuais dos seus membros e, segundo, por 

promover a formação humana e contribuir para o bom desempenho dos funcionários no 

ambiente empresarial. 

O processo de mentoring muito se assemelha ao coaching, mas se distingue por 

reatroalimentar os processos de desenvolvimento do grupo e aperfeiçoar as habilidades 

e capacidade individuais mediante a atuação de um expert, denominado mentor. Essa 

estratégia requisita a participação ativa de um profissional experiente e hábil para 
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conduzir, aconselhar, influenciar, ouvir, auxiliar, oxigenar ideias e assessorar os 

momentos de tomada de decisão e cumprimento de atividades. 

O mentor tem a função de facilitar aquele aprendizado que o indivíduo 

provavelmente n«o alcan­aria sozinho. Vergara (2012, p. 35) define a mentoria ñcomo 

uma relação de apoio e suporte, na qual uma pessoa mais experiente procura ajudar 

outra pessoa no desenvolvimento de sua carreiraò. Para Bernhoeft (apud SALGUES, 

2004, p. 28), o ñmentor ® algu®m, de dentro da empresa ou n«o, com quem se pode 

tratar de temas mais amplos, como desenvolvimento pessoal e da carreira, qualidade de 

vida ou pressões emocionais. A relação é mais profunda, envolve um compromisso 

maiorò. Por isso, a mentoria configura-se numa relação diferenciada por abarcar 

compromisso, apoio psicológico e aceitação mútua, além de reforçar os elos de amizade 

entre o mentor e mentorado, concretizando os depósitos de confiança. 

Para Dellcorso (2005), o mentor precisa ser proativo, open mind, flexível, 

disponível para servir e ajudar, íntegro (ético e moral), encorajador, empreendedor, 

respeitador e comprometido com os mentorados e organização. Já Vergara (2012, p. 36) 

acredita que o processo de mentoria somente é bem sucedido se ao mentor residir as 

seguintes atribuições: 

¶ desafiar o mentorado a alcançar seu padrão de excelência; 

¶ provocar, no mentorado, uma reflexão sobre os padrões empresariais desejados; 

¶ comunicar-se, intensamente, com o mentorado; 

¶ aceitar as possibilidades e os limites do mentorado, considerando que como 

todos nós, indistintamente, temos forças e fraquezas, é preciso investir nas 

forças, e; 

¶ estimular o mentorado a sentir orgulho do que faz. 

 

A estratégia de mentoria destina-se ao desenvolvimento e formação humana 

numa perspectiva democrática em que um indivíduo ou grupo recebe orientação e 

estímulo para aperfeiçoar as competências pessoais. Favorece o compartilhamento de 

ideias, vivências, experiências e sentimentos numa confluência de conhecimento tácito e 

explícito com impacto direto na estratégia comunicacional de normalização e 

padronização. 

A estratégia de normalização e padronização tem o escopo de fomentar o uso de 

normas e padrões reiterados que atendam as necessidades da empresa, na tentativa de 
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substituir ou otimizar o leque de ações disponíveis para um determinado fim. Através da 

normalização e padronização simplifica-se racionalmente o conjunto de operações 

realizadas e reduz a variedade de ferramentas no processo gerencial ordinário. 

Por normaliza­«o, Almacinha (2005, p. 1) entende ña atividade destinada a 

estabelecer, face a problemas reais ou potenciais, disposições para utilização comum e 

repetida, tendo em vista a obtenção do grau ótimo de ordem, num determinado 

contextoò. Por padroniza­«o compreende a elabora­«o de rotinas e modos de trabalho 

que assegurem a realização do trabalho com qualidade em atendimento e observação ao 

binômio custo versus prazo. 

A normalização e padronização devem ser compreendidas como canais que 

favoreçam a interação dinâmica entre os interessados, cuja adoção viabiliza a aceitação 

das políticas institucionais. Para Silva (2003), a normalização e padronização 

proporcionam aos participantes os meios necessários para estabelecer um ducto 

dialógico para eliminar barreiras técnicas e formais, além de otimizar os processos de 

trabalho. 

Com a normalização e padronização é possível reduzir custos, implementar 

ações de melhorias e garantir o cumprimento de prazos com segurança. Revela-se em 

uma atividade sistêmica por engendrar uma prática essencialmente gerencial aos 

ditames de aprimoramento contínuo. 

A normalização e padronização associam-se ao consenso, redação e registro do 

padrão sugerido pela empresa, e determinam observações para o seu adimplemento, o 

que muitas vezes ocorre voluntariamente. A normalização e padronização extinguem-se 

quando a execução dos processos de trabalho esteja efetiva e metodologicamente 

assegurada. 

A interconexão da normalização e padronização com a ciência da gestão do 

conhecimento traz grandes benefícios aos envolvidos, tanto por facilitar o 

relacionamento e auxiliar no cumprimento das tarefas, bem como estabelecer um 

diálogo aberto entre os participantes no ambiente organizacional interno/externo. As 

práticas de normalização e padronização podem ser potencializadas se acompanhadas de 

um portal corporativo. 

A criação de um portal corporativo amplifica e integra o compartilhamento de 

conhecimentos entre os participantes na medida em que instrumentaliza o esforço em 

propagar o que ocorre no ambiente organizacional. Com o portal corporativo, os 
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usuários podem encontrar, analisar e difundir em um único lugar as informações 

vinculadas pela empresa.  

Para que um portal corporativo consiga assegurar a exposição e tráfego de 

dados, informações e conhecimentos é imprescindível uma robusta infraestrutura 

tecnológica promovida pelas TIC e eficaz política de acessibilidade. Terra e Bax (2002) 

aduzem que os portais corporativos bem estruturados oferecem conteúdo fixo e flexível, 

permitindo a participação ativa do usuário na construção e alimentação do banco de 

dados.   

Segundo Leme e Carvalho (2005, p. 11), um portal corporativo deve possuir os 

seguintes requisitos e objetivos: 

 

Quadro 6 - Requisitos mínimos para um portal corporativo 

 
Fonte: LEME; CARVALHO (2005, p. 11). 

 

Na atual sociedade do conhecimento, as TIC têm a responsabilidade de propiciar 

os mecanismos necessários para o compartilhamento do conhecimento dentro e fora da 

organização, tudo de forma rápida, fluídica e eficiente. Contudo, a tecnologia da 

informação não sobrevive sem a atuação humana, ou seja, sem a colaboração dos 

usuários para promovê-la, razão pela qual, no próximo capítulo será abordada a 

importância das redes e comunidades sociais como instrumentos de disseminação 

colaborativa do conhecimento. 

Em suma, as corporações e as IES precisam movimentar-se ativamente para 

promover as práticas da gestão do conhecimento em sua política institucional, mediante 

a adoção de práticas estratégicas, ferramentas, procedimentos, sistemas e governança 

que incentive e facilite o intercâmbio de experiências, com o intuito de produzir 
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resultados e riquezas (tang²vel e intang²vel). ñN«o ® razo§vel que as empresas esperem 

que a contribui­«o do conhecimento aconte­a por magiaò (FOY, 1999, p. 6).  
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3 REDES, COMUNIDADES VIRTUAIS  E NOVO SOCIAL LEARNING 

 

 

Happiness only real when shared. 

McCandless 

 

 

3.1 Panorama geral 

 

 

Com o advento das mídias e redes digitais (web 2.0 e 3.0), as relações sociais 

foram ampliadas, potencializadas e reconfiguradas. Os modos de interação ganharam 

novos contornos e proporções, afetando diretamente a sociedade da informação na sua 

forma de criar e gerir conhecimento. Nasciam-se as redes e comunidades sociais virtuais 

colaborativas. 

Debruçar e refletir sobre esse tema nas circunstâncias atuais nos proporciona a 

possibilidade de analisar a relação proximal entre as pessoas por meio das TIC. Com o 

estabelecimento da tecnologia da informação e com o advento das redes e comunidades 

sociais, as barreiras físicas foram se desmoronando para ceder espaço para uma inédita 

forma de se relacionar.  No atual contexto, propicia-se a todos os partícipes desse 

processo, uma oxigenação de pensamento para o novo, com a missão de vivenciar as 

viabilidades do digital/virtual, bem como superar seus desafios. 

Uma pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística 

(Ibope) revelou que, no terceiro trimestre de 2012, o acesso à internet no Brasil 

alcançou o patamar de 94,2
13

 milhões de usuários, o que equivale no mínimo a 50% 

(cinquenta por cento) da população nacional. Desse total, a com.Score
14

 apurou que 

97% (noventa e sete por cento) dos internautas brasileiros navegam em redes sociais, 

                                                
13 A amostra da pesquisa considerou pessoas com idade igual e superior a16 anos que possuem acesso à 

internet em quaisquer ambientes, quer seja escolar, profissional, domiciliar, estabelecimento comercial e 

assemelhados. Além disso, nos dados consolidados, houve a inclusão de amostragem de crianças e 

adolescentes com idade entre 02 a 15 anos, como acesso doméstico à rede de computadores. 

 
14 A pesquisa apresentada pela com.Score foi publicada no Jornal Folha de São Paulo, Caderno Mercado, 

no dia 02 de fevereiro de 2012. 
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tais como Facebook®, Instagram®, Linkedin®, Twitter® e Orkut
15

®, sendo que só o 

Facebook® detém a margem de 36% (trinta e seis por cento) desse público.  

Já a Serasa Experian apurou em 2013 que o Facebook® tornou-se a rede social 

mais acessada pelos internautas, totalizando o percentual de 66,54% (sessenta e seis por 

cento e cinquenta quatro décimos) dos usuários, conforme segue demonstrado: 

 

Gráfico 1 ï Top 10 social networks among internet 

users in Brazil 

 
Fonte: SERASA EXPERIAN HITWISE as cited in 

press release, may, 21, 2013. 

 

Em escala mundial, o Facebook® ainda encabeça o ranking das redes sociais 

mais acessadas pelos internautas, contudo, observa-se que não se trata de uma liderança 

isolada, tendo em vista que outras redes também possuem considerável número de 

usuários e acessos, vejamos: 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
15 O Orkut foi desativado no Brasil aos 30 de setembro de 2014, conforme consta no comunicado oficial 

enviado pela empresa aos usu§rios: ñO Orkut n«o estar§ mais dispon²vel ap·s o dia 30 de Setembro de 

2014. Até lá vamos manter o Orkut no ar, sem grandes mudanças, para que você possa lidar com a 

transição. Você pode exportar as informações do seu perfil, mensagens de comunidades e fotos usando 

o Google Takeout (disponível até setembro de 2016). Um arquivo com todas as comunidades públicas 

ficar§ dispon²vel online a partir de 30 de Setembro de 2014ò.  

https://support.google.com/orkut/answer/3220186
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Gráfico 2 ï Largest social networks in the world 

 
Fonte: COMPANY FILINGS, NEW AND COMPANY 

ANNOUNCEMENTS, GLOBALWEDINDEX, 2013. 
 

Um outro ponto que merece aten­«o reside na ñpenetra­«oò dessas redes sociais 

na realidade pública civil. De acordo com a We are Social (2014), na América do Norte, 

a penetração alcança a ordem de 56% (cinquenta e seis por cento), na Europa Ocidental, 

Oceania e América do Sul há uma penetração similar, na margem de 44% (quarenta e 

quatro por cento), na Ásia a dosagem cai um pouco e atinge 43% (quarenta e três por 

cento), já o continente africano amarga a última posição, com apenas de 7 % (sete por 

cento) de penetração entre os usuários de internet. 

 

Figura 8 ï Social penetration by region 

 
Fonte: US CENSUS BUREAU, INTERNETWORLDSTATS, CNNIC, 

TENCENT, FACEBOOK, ITU, CIA, 2014. 
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A We are Social (2014) também apresentou um ranking de penetração por 

países. As 15 (quinze) nações com maior índice de penetração são: Emirados Árabes 

Unidos, Singapura, Austrália, Reino Unido, Argentina, Estados Unidos da América, 

Canadá, China, Turquia, México, Brasil, França, Itália, Tailândia e Alemanha. No 

Brasil, a penetração chega-se a ordem de 43% (quarenta e três por cento), sendo que a 

média mundial está estabelecida em 26% (vinte e seis por cento). 

 

Figura 9 ï Social penetration by country 

 
Fonte: US CENSUS BUREAU, TENCENT, FACEBOOK, 2014. 

 

A eMarketer estima que, em 2017,  o Brasil terá  89,2 (oitenta e nove por cento e 

dois décimos) de sua população conectada à internet
16

 e 110 (cento e dez) milhões de 

usuários de redes sociais. Constata-se um crescimento otimista e vertiginoso no uso das 

TIC para se comunicar, relacionar, estudar e fazer negócios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
16 Usuários de Internet que usam algum site de redes sociais, em qualquer dispositivo, pelo menos uma 

vez por mês (EMARKETER, 2013). 
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Gráfico 3 ï Internet users and penetration in Brazil, 2011-2017 

 
Fonte: EMARKETER, abril, 2013. 

 

Nas palavras de Benakouche (1998, p. 2), ñse existe um consenso a respeito das 

principais características das sociedades contemporâneas, este se refere à presença cada 

vez maior da tecnologia da organização das práticas sociaisò. A tecnologia exerce 

impacto significativo nos modos e meios de relacionamento social.  

 

Se não analisarmos as transformações das culturas à luz dos novos sistemas 

eletrônicos de comunicação, a avaliação global da sociedade será totalmente 

falha. Por meio da poderosa influência do novo sistema de comunicação, 

mediado por interesses sociais, políticas governamentais e estratégias de 

negócio, está surgindo uma nova cultura: a cultura da virtualidade real. Estes 

fatos têm nos impelido a uma metamorfose inédita das relações entre os seres 
humanos em suas maneiras de viver, de se relacionar, de fazer negócios, 

modificando até a geografia e o equilíbrio de força entre as superpotências. 

(CASTTELS,1999, p. 354-355). 

 

Nesse contexto, e considerando os novos meios de comunicação virtual, torna-se 

convidativo um estudo analítico do uso das redes e comunidades sociais virtuais, 

destacando como essas influenciam a nova forma de criação, interação, apreensão e, 

principalmente, socialização do conhecimento tácito na sociedade do saber, com 

implicação direta no social learning. ñAs redes de relacionamentos virtuais visam 

impulsionar as rela­»es humanas atrav®s da tecnologiaò (CASTELLS, 2002, p. 445). 

Num primeiro momento há de se definir o conceito de redes sociais e 

comunidades virtuais para em ato seguinte subsidiar a análise das técnicas de 

abordagem do aprendizado colaborativo para a transferência de conhecimento tácito na 

organização por meio das TIC. Para isso, parte-se da aplicabilidade das novas mídias 

sociais (redes e comunidades virtuais sociais) até chegarmos à proposta do Novo Social 

Learning como ferramenta estratégica de gestão do conhecimento. 


